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1 
A Revolução de 30 marca, entre 
nós, a passagem da pseudodemo-
cracia para a "democracia emo-
cional": urna mudança que, no 
entender de Mannheim, ocorre 

empre para pior, de vez que substitui -  

no processo político -  o elemento racio-
nal pelo irracional. Reconhece o autor de 
Freedom and Planningg que, no velho fal-
so regime de oportunidades iguais para 
todos, só a um pequeno grupo -  acomo-
dado e culto -  era concedido o poder. 
Mas observa que, dentro desse quadro -  

teoricamente igualitário e discriminatório 
na prática -  a grande massa podia elevar-
se até, pelo menos, a proximidade da área 
dirigente e influir, pelo crescente peso 
numérico do sufrágio universal, nas deci-
sões da cúpula. 
Paulatinamente, embora, o voto ia for-

ando a sociedade a distender-se, criando 
as condições para o exercício de direitos 
que a lei liberal assegurava "em princí-
pio", mas que -  não levando em conta as 
diferenças sociais -  tornava injusta a 
igualdade perante ela.  (Ironicamente, 
Anatole France observou que é proibido 
—aos ricos, como aos pobres -  dormir em 
baixo das pontes). Já sob o manto da 
Stimmungsdmokratie,  numa ordem de 
coisas aparentemente mais popular -  por 
envolver propagandisticamente mais am-
plos setores da coletividade -  enfra-
quece-se a pressão dos interesses objetivos 
da maioria. Então, os antigos choques en-
tre necessidades gerais e privilégios de gru-
pos -  cujo resultado era sempre um 
maior progresso democrático -  se trans-
fcrmam num jogo de sentimentos que 
desvia a atenção do povo dos problemas 
fundamentais do seu bem estar. 
O Sistema se torna demagógico na base 

e paternalista no vértice da pirâmide e, 
sendo a irracionalidade a mesma -  tanto 
em cima como  embaixo -  não existe 
diferença essencial entre a política dos 
que atacam os problemas a caneladas e a 
dos que lhes aplicam água-de-maravilha 
curativa. Na verdade, quando o governo 
se põe a distribuir sanduíches no circo, 
dando barato ao povo o que custa caro à 
economia -  ampliando por decreto a área 
social dos benefícios da riqueza, elevando 
compulsória e an ti- rentavelmente os salá-
rios, controlando preços e juros na faixa 
dos efeitos -  age tão emocionalmente 
quanto os que, do outro lado da cerca, 
acendem o estopim dos explosivos senti-
mentos coletivos. 

2 
O demagogo não é um agitador 
revolucionário, mas um aprovei-
tador político -  inclusive quan-
do se encontra no poder -  das 
dificuldades do seu próprio 

ctrculo social. Daí não se ter notícia de 
um só que tenha saído da ralé. Catilina e 
Cícero eram farinha do mesmo forno, 
acontecendo apenas que o "abusador da 

DEMOCRACIA E 
paciência" do leão do Senado romano se - 

derramava pelos rasgões do saco. Hitler, 
que poderia ter sido uma exceção -  por 
ser um homem do povo -  não se tornou 
füehrer da Alemanha como "proletário 
interno", mas como um catalizador das 
emoções populares a serviço dos grupos 
industriais cujos negócios de armamento 
o Tratado de Versailles havia proibido. 
Aliás, não precisamos sair de casa para 

demonstrar que a demagogia é um fenô-
meno relacionado com o desequilíbrio 
das estruturas tradicionais. No Brasil, du-
rante os quase vinte anos de vigência da 
Constituição de 1946, não houve um só 
chefe populista que não pertencesse à 
área social dominante, por herança oligár-
quica ou qualquer forma de agregação. 
Isso se explica porque, entre nós, negro 
não vota em negro, nem operário em líder 
sindical. (A demagogia é, sempre, uma 
açulação (eleitoreira). Na verdade a nossa 
Stimmungsdemokratie se apóia, principal-
mente, num hábito -  criado pelas rela-
ções da sociedade patriarcalista: o de a 
grande massa esperar tudo da magnanimi-
dade dos superiores e de só confiar, por-
tanto, nos que tenham poder -  ou pare-
çam ter - -  para cumprir as promessas. 
Assim, o processo que a democracia 

emocional arremata é, também, o da cria-
ção de vácuos que a demagogia procura' 
preencher. Então, a "luta do povo" passa 
a travar-se em teatros cada vez mais dis-
tantes do círculo das verdadeiras necessi-
dades coletivas. Engrossa sempre a corren-
te dos interesses sem nenhuma influência 
na conceituação e consecução do bem 
comum. Alarga-se constantemente a fren-
te das aspirações populares a que a organi-
zação partidária e o sistema eleitoral não 
dão oportunidade a que se manifestem 
através do voto. 
Esse setor "desabrigado" da opinião 

pública ainda é propenso a emocionar-se, 
mas de maneira democraticamente negati-
va. Quer dizer, sem instrumentos de 
expressão política, acabará se transfor-
mando num coro de rãs a pedir um rei. 
De que votar já é, para a grande massa, 
gasto de cera em velório de defunto ruim, 
temos a prova no fato de mais da metade 
do eleitorado não comparecer aos pleitos, 
colocar na urna a cédula em branco ou 
anular, propositadamente, o sufrágio. 
No caso das nossas chamadas crises 

institucionais, só a análise d?  fenome-
nológica. Nenhum desses problemas -  en-
volvendo, todos, a criação de uma nova 
ordem de relações -  foi trazido por estra-
nhos vindos dos espaços siderais num car-
ro de fogo. Não há um só que não se 
tenha produzido no bojo da nossa exis-

Li meira Tejo 

OCI ONAL 
tência mesma e por força de circunstân-
cias que um observador contemporâneo 
não poderá identificar totalmente nos 
quadros da sua época. 

3 
Já salta aos olhos o fim da capa-
cidade da "democracia emocio-
nal" para tentar salvar, com as 
fórmulas paternalistas, as aparên-
cias de racionalidade do liberalis-

mo. As águas, ainda misturadas na super-
fície, estão nitidamente divididas no fun-
do. Não temos mais tempo, portanto, pa-
ra tomarmos decisões nos termos de uma 
"transformação ordeira", como é coloca-
da pelos estéreis bate-bocas entre edito-
riais saudosistas e portarias de emergên-
cia. 
Nesta altura dos acontecimentos, não 

cabem mais panos mornos e meias medi-
das. Amplia-se e se aprofunda constante-
mente o conflito entre a nova filosofia do 
poder público e os velhos princípios de 
uma ordem de desigualdades. Hoje em 
dia, a luta entre necessidades gerais e inte-
resses privados -  embora não tenha perdi-
do o caráter de uma guerra permanente 
entre possuidores e despossuídos -  é mais 
um choque, no plano visível do desenvol-
vimento da sociedade, entre os esquemas 
organizacionistas produzidos pela revolu-
ção tecnológica e o salve-se-quem-puder 
da livre iniciativa. 
Na mesma hora, porém, surge um peri-

go maior do que todos os criados pela 
prosperidade à Ia diable: o da formação 
de sistemas de poder nu e cru. E, no pé 
em que ainda estão as coisas no Brasil -  

cuja população, na sua grande maioria, é 
marcada pela pobreza, a doença e o anal-
fabetismo -  a quase única alternativa pa-
ra laissez passer é ON NE PASSE PASI E 
certo que estão grandemente diminuídas, 
no nosso tempo, as oportunidades históri-
cas para o estabelecimento de tiranias os-
tensivas. E mais efetiva, nos dias atuais, 
vigilância da opinião mundial, apesar de 
gravemente ferida -  em todo o planeta -  

a liberdade de informação. Mas, não nos 
iludamos. Embora as circunstâncias se te-
nham conjugado para tornar a sociedade 
humana mais resistente aos males políti-
cos despóticos, muita água ainda correrá 
debaixo da ponte, antes que se crie -  na 
faixa da explosão das civilizações verdes 
-  uma  consciência coletiva deter-
minadamente contrária às soluções de for-
ça. E uma dessas soluções -  a que, de 
maneira nenhuma, podemos fugir -  é 
uma faca de dois gumes: a planificação 
aconômica. 
Se continuarmos apelando para medi-' 

das paternalistas de distribuição da renda, 

-  que apenas caiam os túmulos -  jamais 
poderemos deter o processo em virtude 
do qual a riqueza se concentra. E o risco 
não é só o de aumentar o ritmo de expan-
-ão da escória da nação, mas também o de 
.se transferir -  para centros no exterior -  

o poder de decisão das tradicionais mino-
rias dominantes. Essas minorias, como os 
donos de escravos da área açucareira -  

cujo último "bom negócio", às vésperas 
da Abolição, foi o de vender os negros 
para os cafezais paulistas - já chegaram a 
um ponto em que só podem evitar a ruína 
alienando as suas empresas ou as "conglo-
merando" com organizações estrangeiras. 

4 
O verdadeiro desafio a que te-
mos de responder, que envolve o 
destino da própria minoria dona 
dos meios de produção, é o de 
alargarmos aceleradamente a 

área de impacto do progresso do País. Só 
assim integraremos no processo da civili-
zação brasileira mais da metade da popu-
lação que não produz, não consome, não 
se comunica, não tem escolas nem saúde, 
mesmo quando se diz que ocorrem mila-
gres. A medida em que esses cinquenta 
milhões de marginais forem sendo liberta-
dos da miséria a que os sujeita uma primi-
tiva economia de subsistência -  e a nação 
"ativa" não tem mais condições para car-
regar às costas tão esmagador peso morto 
-  irá se formando a pressão que fará 
desabarem as velhas e, até hoje, inabalá-
veis estruturas. 
Já não nos podemos apegar a processos 

gradualistas de desenvolvimento, pois se 
criam constantemente novas necessidades 
sociais antes que seja dada satisfação às 
velhas. Num continente como o nosso, 
economicamente vazio na sua maior parte 
e como a correção de  recursos e exigên-
cias de desenvolvimento são complexas 
demais para serem deixadas a cargo do 
lento -  embora progressivo -  funciona-
mento do sistema. 
Todos os problemas a enfrentar, englo-

bando hábitos antieconômicos de mino-
rias que sustentam estruturas arcaicas -  e 
netas se sustentam— se constituem num 
desafio igual ao da Hidra, que só podia ser 
morta se todas as suas cabeças fossem 
cortadas de um só golpe. O importante é 
encontrar uma maneira de intervir no pro-
cesso sem dar pretexto a que essa inter-
venção resulte num desprezo ao princípio 
segundo o qual as instituições políticas e 
os planos de desenvolvimento são feitos 
para o povo, nunca para os grupos. E 
como, até hoje, não foi achada a fórmula 
que concilie as imposições da Planificação 
e os imperativos da Liberdade, não vai ser 
fácil evitarmos de cair no forno ao sair-
mos da estufa. Mas não é impossível, des, 
de que pensemos mais em termos de ri 
queza nacional do que em progresso atra 
vês de medidas que concentrem a renda 

A Amazónia sempre foi tida como uma 
espécie de terra-de-ninguém. Em meados 
do século passado, os Estados Unidos pla-
nejaram ocupá-la com os seus incômodos 
negros. Em 1919, por ocasião da Confe-
rência da Paz -  reunida em Genebra 
Woodrow Wilson, presidente norte-ameri-
cano, apresentou pessoalmente uma pro-
posta de internacionalização da vasta re-
gião. Em 1928, empresas estrangeiras de 
mineração fizeram outra arremetida, che-
'anrJo mesmo a obter contratos de con-
cessão que implicavam, praticamente, 
urna alienação daquela ir'nensa parte do 
nosso território. 
São inúmeras as tentativas feitas no 
no tido da arrancar do Brasil a mais vasta 
:írçío do seu territóro, sendo a mais 
rojosa de todas -  porque contou com o 
nrcplúcito do çoverrio Dutra  a que se 
ii fijrcavn com a criação do Instituto In-
nriiacioiiril da Hléiu Aiou,âoica, (o pro-

jeto do Executivo, nesse sentido, nem 
chegou a ser discutido no plenário do 
Congresso, devido ao denodado combate 
que lhe moveu o ex-presidente Arthur 
Bernardes, então deputado federal). O fa-
to mesmo é que já a luta de Plácido de 
Castro, no Acre, foi contra a invasão que 
estava realizando poderoso consórcio es-
trangeiro mancomunado com inescrupu-
losos dirigentes bolivianos. Há mesmo 
quem afirme que compramos a área à 
referida organização e não propriamente à 
Bolívia. 
Além de ser alvo de uma sistemática 

cobiça internacional, a Amazônia tem si-
do teatro da mais desbragada exploração 
do homem pelo homem. Os mármores de 
Manaus custaram o sangue e o suor de 
milhares de nordestroos atraídos pelas no-
tícias de riqueza fácil dentro da selva. E 
durante a última conflagração mundial, 
foi mobilizado por Valentim Boucas o 

Exército da Borracha, mediante "comis-
são por cabeça", como se tratasse da orga-
nização de um rebanho de gado. Os "sol-
dados" nunca entraram em ação, mas fi-
caram perdidos, feridos e mortos na bata-
lha do abandono que tiveram de livrar. O 
governo pagou a "taxa de arregimenta-
cão- aos sinistros empreiteiros da mão-
de-obra nordestina e, depois, teve de re-
solver o problema social criado pelo fra-
cesso da operação, 

-gora, com um sistema de telecomuni-
ações cobrindo todo o País, foi preciso 
que o presidente da República visitasse Õ 
Amapá para se ficar sabendo que, na selva 
amazônica, o homem continua sendo o 
lobo do homem. Por que só se pode to-
mar conhecimento cio estado de servidão 
em que vivem milhares de trabalhadores 
brasileiros querido o chefe da Nação o 
descobre? Qual a razão de o sr. Luwig -  

dono das terras onde se verificou o uscúri-
dalo - -  poder tranqüilamente fundar o seu 
empreendimento não só no aviltamento 
da mão-de-obra corno, também, na degra-
dacêo de uma pessoa humana? 

Segundo uma reportagem da revista 
Realidade, o sr. Luwig sabe do poder de 
corrupção que tem o dinheiro e da fra-
queza do caráter dos que estão em posi-
ção de traficar influência. Temos de con-
cordar com essa observação, pois não se 
pode explicar como um projeto vinculado 
aos planos do Ministério do Interior -  

sujeito, portanto, a uma permanente fis-
calização -  possa ser executado com des-
prezo absoluto da política social do go-
verno. 
Não podemos largar à própria sorte, 

sob condições desumanas de trabalho a 
milhares de brasileiros que só têm a espe-
rança de se fazerem ouvir quando, aciden-
talmente, o presidente da República se 
forna uma testemunha da exploração de 
que são vítimas. Se o Ministério do Inte-
rior não dispõe de instrumentos para for-
çar o respeito às nossas leis, então que 
sejam criados. Sr- os tem, está ria hora de 
responsabilizar os que -  por incompetên-
cia, falta do senso cio dever e, possivel-
mente, por corrupção -----não fazem uso 
dos poderes para impedir que os Ludwiqs 
lucrem com a miséria do povo. 

CM 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



Embora seja um produto essencial: 

Leite não entra na 
alimentação do povo 
De que o nosso povo é subalimentado, 

ninguém tem dúvidas. Até o Ministro da 
Saúde, Mário Machado de Lemos, reco-
nheceu o fato recentemente, quando, re-
ferindo-se ao grande índice de desidrata-
ção infantil, disse que o problema no era 
de área de saúde, mas de alimentação. 
Opor quê da subalimentação também 

no é mistério. Mas nunca é demais mos 
trar os fatos pois alguns tentam esconder 
a verdade, dizendo que o brasileiro no 
sabe comer, quando na realidade a maio-
;ia do povo no pode comer. 
Tomando-se por base dados de órgos 

oficiais brasileiros (FGV e IBGE) e de or-
ganismos internacionais (FAO) chega-se à, 
conclusão de que só mesmo por milagre 
ainda muitos conseguem sobreviver. 

LEITE, ALIMENTO BÁSICO 

O leite é um dos alimentos considera 
dos básicos na nutrição humana, princi-
palmente das crianças. Recentemente, o 
litro do produto teve um pequeno aumen-
to de 12 por cento, acompanhando a taxa 
inflacionária determinada pelo Presidente 
da República. 
Segundo as normas da FAO, o consu-

mo mensal do indivíduo adulto deve ser 
de 15 litros de leite por mês. Os nutricio-
nistas consideram necessário o consumo 
mínimo médio de 400 gramas de leite diá-
rio, por cada pessoa. O brasileiro consome 
somente, em média, 100 gramas por dia. 
Gostando ou no de leite, pelos dados 

oficiais (FGV e IBGE), pode-se observar 
que o brasileiro no tem condições de 
consumi-lo na quantidade mínima essen-
cial. O quadro 1 mostra o preço do litro 
de leite antes do aumento, o preço atual, 
quanto será necessário para cada pessoa 
consumir o produto, atendendo às nor-
mas de nutrição, e o salário mínimo de 
cada região: 

QUADRO 1: PREÇO DO LEITE E SALÂRIO-MftgIMO 

REGIÃO PREÇO PREÇO VALOR 12 LI- ' SALÁRIO 
ANTIGO C/12% TROS: Consu- MÍNIMO 
litro litro mo mínimo (2) 

cessârio/ms 

Porto Velho 1,60  1 1,79 21,48 206,40 
Rio Branco 1,00 1,12 13,44 206,40 
Manaus 1,40 1,56 18,72 206,40 
Boa Vista 2,00 2,24 26,88 206,40 
Belém 1,32 1,47 17,64 206,40 
Macapá 1,50 1,68 20,16 206,40 
São Luís 1,20 1,34 16,08 182,40 

Teresina 1,12 1,25 15,00 182,40 
Fortaleza 0,89 0,99 11,88 182,40 
Natal 0,90 1,00 12,00 182,40 
João Pessoa 1,00 1,12 13,44 182,40 
Recife 0,85 0,95 11,40 206,40 

Maceió 0,85 0,95 11,40 182,40 
Aracaju 0,77 0,86 10,32 182,40 
Salvador 1,28 1,43 17,16 206,40 
B. Horizonte 0,80 0,89 10,68 268,80 
Vitória 0,80 0,89 10,68 225,60 
Niterói 0,76 0,85 10,20 268,80 
RJ (GB) 0,76 0,85 10,20 268,80 
São Paulo 0,79 0,88 10,56 268,80 
Curitiba 0,77 0,86 10,32 249,60 
Florianópolis 0,81 0,90 10,80 249,60 
Porto Alegre 0,74 0,82 9,84 249,60 
Cuiabá 0,80 0,89 10,68 206,40 
Goiânia 0,80 0,89 10,68 206,40 

Brasília 0,80 0,89 10,68 206,40 

(1) -  IBGE: Inquérito Nacional de Pre 
ços. (Nov. 72) -  preço médio. 
(2) -  IBGE -  Anuário Estatístico/72. 

Pelo quadro 1, pode-se observar quir nas 
regiões onde o nível de renda á menor, o 
preço do leite é mais caro. 
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A FAMÍLIA BRASILEIRA 
Pelo Censo de 1970, sabe-se que a mé-

dia da família brasileira é formada de qua-
tro pessoas. E também que a maioria dos 
brasileiros têm uma renda baixa -  28,6%, 
da população tem rmnria mensal inferior a 
Cr$ 99,00 e 5 ,7%reçebem menos deCr$ 
466,00 por mês (quadro II). 
Se a média da família brasileira é com-

posta de quatro pessoas, isto significa que 
para atender às normas essenciais da ali-
mentação, uma família tem de consumir 
48 litros de leite por mês. Baseando-se no 
teto do produto na Guanabara, por exem-
plo, onde o preço é um dos mais baixos, 
observa-se que uma família necessitará, 
com o "insignificante" aumento de 12%, 
,de Cr$ 40,80 só para comprar o leite. Se 

a grande maioria da população recebe me-
nos de Cr$ 466,00, deverá gastar quase 
10% somente para adquirir esse produto. 
No Norte-Nordeste, o caso ainda é mais 

sério. Tomando-se como exemplo Boa 
Vista, onde o salário mínimo é de Cr$ 
206,40, 'uma família de quatro pessoas 
necessitará de Cr$ 107,52 para consumir 
o mínimo indispensável de leite. 

RAÇÃO TIPO ESSENCIAL MÍNIMA POR REGIÕES GEOGRÁFICAS (1) -  DEZEMBRO DE 1911 

REGIÕES ouANT. NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE 

PRODUTOS Preço  PXQ Preço  PXO Preço  PXO Preço  PXQ Preço  PXQ 

Carne 6,00 kg 6,51 39,06 5,92 35,52 6,00 36,00 6,03 36,18 5,08 30,48 
Leite 15,00 L. 1,38 2070 0,90 13,50 0,68 10,20 0,68 10,20 0,69 10.35 
Feijão 4,50 kg. 1,99 8,96 1,38 5,2 1,49 6,71 1,44 6.48 1,52 6,84 
Arroz 3,00 kg, 1,74 5,22 1,93 5,79 2,10 6,30 1,96 5,88 2,02 6,06 
Farinha Trigo 1,50 kg. 1,78 2,01 1,48 2,22 1,32 1,98 1,33 2,00 1,52 2,28 
Batata 6.00 kg. 1,89 11,34 1,09 6,54 0,73 4,38 0,52 3,12 1,04 6,24 
Legume)') 9,00 kg. 0,54 4,86 0,69 6,21 0,95 8,55 1,01 9,09 1,28 11,52 
Pão 6.00 kg. 2,02 12,12 1,75 10,50 2,15 12,90 1,66 9,96 2,36 14.16 
Catê (pó) 0,60 kg. 5.05 3,03 5,09 3,05 5,20 3,12 5,09 3,05 5,74 3,44 
Banana 7,50 dz. 0.72 5,40 0,79 5,93 0,80 6,00 0,57 4,28 0,86 6,45 
Açúcar' 3,00 kg. 1,65 4,95 1,22 3,66 0,99 2,97 1,08 3,24 1,19 3,57 
Banha 1,50 kg. 4,43 6,65 4,55 6,83 3,79 5,69 3,57 5,36 4,30 6,45 
Manteiga 0.90 kg, 10,71 9,64 10,19 9,17 10,03 9,03 11,67 10,50 10,40 9,36 

134,60 115,13 113,83 109,34 117,20 

COMER COMO? 

Mas o leite no é o único produto es-
sencial à nutrição do indivíduo. Existem 
outros também necessários e a alimenta-
ço é um dos itens mais lc.aros do orça- - 

mento familiar. 
Um estudo do DIEESE -  órgão de es-

-tatística dos sindicatos de São Paulo 
revelou que em 1968 o trabalhador de sa-
lário mínimo gastava 7,5 dias de oito ho-
ras de trabalho para comprar os 22 produ-
tos básicos da alimentação. Em 1970 a 
necessidade era de 8,7 dias de oito horas. 
Em outubro de 1971, a família paulistana 
média necessitava de empregar quase Cr$ 
54 semanais em alimentação. Isto só para 
o essencial à sobrevivência. Nessa época o 
salário mínimo era de Cr$ 225,60. Para 
comer o essencial, o trabalhador teria de 
gastar por volta de Cr$ 216,00 por mês. 
O quadro III mostra os alimentos e as 

quantidades mínimas necessárias para a 
sobrevivência de um homem adulto. 
No caso do leite, os produtores acredi-

tam que com o aumento de 12% e mais 
uma série de medidas complementares, es-
pecialmente o financiamento a longo pra-
o, o fornecimento de leite será em quan-
tidade suficiente para o consumo. O pro-
duto poderá existir no mercado. Mas pou-
cos poderão consumi-lo. 

QUADRO III -  RAÇÃO TIPO ESSENCIAL MI'NIMA 

PRODUTO  QUANTIDADE 

Carne 

Leite 

Feijão 

Arroz 

Farinha de Trigo 
Batata 

Legumes 

Po 
Café (pó) 

Banana 

Açúcar 

Banha 

Manteiga 

Femtra: FAO 

6,00 kg 
15,00 It. 

4,50 kg 

3,00 kg 

1,50 kg 

6,00 kg 

9,00 kg 

6,00 kg 
0,60 kg 

7,50 dz 

3,00 kg 
1,50 kg 

0,90 kg 
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(2. de u ma série) 

Mafiosos da indústria 
farmacêutica americana 
ameaçam saúde mundial 
Já demonstrado que os doentes são 

espoliados, envenenados e freqüentemen-
te até mesmo assassinados impunemente 
pelos mafiosos que dominam o monopó-
lio da indústria farmacêutica estrangeira, 
notadamente dos Estados Unidos, volta-
mos hoje ao assunto com mais dois es-' 
pantosos exemplos: um diretamente rela-
cionado com a Talidomida, soporífero 
(hipnótico) que provocou uma torrente 
de monstruosas deformações em nasci-
turos. nos quatro cantos da Terra; o 
outro análogo ou talvez ainda mais de-
plorável, está circunscrito ao uso do 
Chloromycetin, antibiótico amplamente 
recomendado pelos fabricantes, para o 
tratamento de infecções acompanhadas 
de estados febrise outras enfermidades 
Rickettsial. 
Que não se espantem os leitores, mas 

o Chloromycetin (Cloromicetina entre 
nós) foi introduzido no mercado norte— 
americano pelo laboratório Parke Davis, 
com transgressão preconcebida de todas 
as normas legais e burlando os rigores 
exercidos por todas as repartições de 
saúde, O resultado foi calamitoso: muita 
gente morreu e milhares de enfermos 
tiveram seus males agravados em termos 
irreversíveis. O produto fatal foi, embora 
um pouco tarde, retirado do mercado 
consumidor e teve sua fabricação proibi-
da. Mas aqui na América do Sul, desta-
cadamente no Brasil, vende tanto quanto 
Melhoral, Cibalena e outros perigosos 
comprimidos que atacam o sistema cir-
culatório e têm feito deixar de bater, 
prematuramente, muitos corações. Em 
qualquer farmácia de subúrbio, qualquer 
criança adquire o produto sem necessida-
de de receita médica. A máfia aqui age a 
vontade. 

A TALIDOMIDA 

Há mais de dez anos se investiga sobre 
o desastre provocado pela Talidomida, 
produto recomendado a classe médica 
dos Estados Unidos, em 1960 -  para 
testes  clínicos  -  pelo  laboratório 
Richardson—Merrel Inc. Lá, a tragégia 
não foi maior porque, mesmo tentando 
ludibriar as repartições sanitárias, com 
recomendações cavilosas e- publicidade 
de pura mentira, os gàngsters foram 
compelidos a suspender sua fabricação, e 
o produto não chegou, desse modo, ao 
mercado consumidor. Criminosos poten-
ciais que são, somente sensrveis aos lu-
cros fáceis e astronômicos, os dirigentes 
da empresa não consideraram a batalha 
perdida e inundaram o resto do mundo 
com o Kevadon (marca dos fabricantes 
da droga maldita). Um ano depois as 
agências noticiosas começaram a divulgar 
o nascimento de criaturas com deforma-
ções monstruosas, em todos os continen-
tes, principalmente na América Latina e 
em vastas regiões da Asia. Mas uma coisa 
é certa, sabida e comprovada: foram os 
próprios norte—americanos, notadamente 
as mulheres, as primeiras cobaias huma-
'as e, por extensão, as primeiras vítimas 
da Talidomida. Foi por isso que a opi-
nião pública de lá, solidária a avalancha 
de protestos que eclodiam no resto do 
mundo, solidarizou—se para arrancar do 
Congresso uma legislação mais ampla, di-
nâmica e corretiva, no sentido de conter 
ogangsterismo reinante na indústria far-
maucêut,ca do grande país. 

cHLOROMVCETIN 

Voltando ao Chloromycetin, cujo no-

me genérico é Cloranfenicol, e nas farmá-
cias de todo o Brasil popularizou-se como 
Cloromicetina, vai aqui o nosso aviso de 
advertência: evite essa droga mesmo que o 
médico seja um velho amigo da família e 
dos mais competentes. Se ele a receitou 
foi, sem dúvida, induzido pela publici-
dade enganosa, encomendada pelo labora-
tório, a peso de ouro, justamente para 
incutir em seu cérebro a convicção de que 
está fazendo o melhor, mais certo e mais 
apropriado. Lembre-se que mais de 300 
mil médicos norte-americanos já se insur-
giram contra os métodos de publicidade e 
da literatura que os fabricantes de drogas 
utilizam para popularizar e forçar a venda 
de seus medicamentos, entre os quais se 
incluem, dentre outros, a Talidomida e o 
Chloromycetin, ambos responsáveis por 
enormes tragédias no seio da humanidade. 

OS EFEITOS 

Antes de mais nada convém realçar que 
o emprego do Chloromycetin, do mesmo 
modo ocorrido com a Talidomida, come-
çou a alarmar, há bastante tempo, as 
autoridades médicas de várias nações, 
inclusive dos próprios Estados Unidos, 
onde se constatou com provas mais que 
abundantes, que seu emprego, mesmo 
metódico, tem provocado e continua pro-
vocando uma série de discrasias sanguí-
neas (perturbações definitivas da consti-
tuição de líquidos orgânicos, notadamen-
te no sangue) e, o que é mais grave, 
também anemia aplástica, enfermidade 
que reduz consideravelmente as possibili-
dades de salvação dos pacientes. Para 
alguns clínicos mais otimistas, o índice de 
mortalidade dessa perigosa anemia, resul-
tante do uso da droga, atinge cerca de 50 
por cento dos casos constatados. Ainda 
mais temeroso para os médicos é o fato 
de que todas as longas pesquisas já realiza-
das com o objetivo de determinar o grau 
de susceptibilidade dos enfermos ao medi-
camento resultaram inúteis. Nem mesmo 
os gangsters responsáveis pela fabricação 
do mortífero antibiótico conseguiram 
uma resposta positiva a esse respeito. E 
enquanto ela não vem, eles continuam 
saturando os mercados consumidores, in-
terno e externos, com seu produto fatal. 
Ê um procedimento criminoso que ultra-

Nelson Britto 

'passa as raias da crueldade. Mas que fazer, 
eles são assim mesmo, pensam exclusiva-
mente em grandes lucros, pouco se lhes 
importando que para obtê-los seja neces-
sário o sacrifício de milhares ou de 
milhões de criaturas humanas. 

É OFICIAL 

As informações que estamos prestando 
sos leitores do JD não foram colhidas ao 
aso ou em fontes duvidosas, são todas 

oficiais, portanto desafiam contestações. 
Dispomos, inclusive, da única cópia exis-
tente no Paísí do relatório da Subcomis-
são do Senado dos Estados Unidos, que 
investigou de 1957 a 1963, o comporta-
mento, os métodos de ação, a avidez de 
lucros fáceis e as desgraças impingidas ao 
povo norte-americano pelos trustes e mo-
nopólios lá mesmo instalados. E estamos 
em condições de afirmar que todos os 
membros da Subcomissão ficaram alarma-
dos, mais amplamente, com o procedi-
mento criminoso, anti-social e predatório 
da indústria farmacêutica. Indústria esta 
qúe representa um monopólio multi-
nacional dos mais perniciosos para a 
existência humana. O truste dos laborató-
rios dos EUA, já está amplamente com-
provado, dita preços exorbitantes no 
mercado mundial de remédios, elimina 
todos os concorrentes, como fez aqui no 
Brasil,  enferma pessoas curáveis,  de 
maneira irreversível e, finalmente, defor-
ma e mata. Tudo faz em detrimento da 
vida e da saúde coletiva. 

NO BRASIL 

Em países como o nosso, onde pratica-
mente não se fiscaliza a ação de tais 
grupos monopolistas, eles agem à vonta-
de. Ditam os preços, introduzem no 
mercado  medicamentos  proibidos  (a 
Talidomida foi um caso) e promovem, 
como o fizeram, o desaparecimento total 
dos concorrentes nativos. O que nos resta 
em matéria de indústria farmacêutica? 
Nada, evidentemente. Mas tinhamos uma 
razoável quantidade de laboratórios, não 
é verdade? Por que fecharam, faliram e 
foram forçados a ceder à antropofagia dos 
gangsters da indústria estranqeira?  As 

respostas a estas indagações estão implí-
citas na própria legislação brasileira, que 
permite todas as facilidades e ainda con-
cede direitos especiais aos grupos monci 
polistas de fora, data vênia do Doutor) 
Wilson Sousa Aguiar -  atual presidente 
da Central de Medicamentos -  à pouca 
importância que nós próprios temos dado 
aos problemas fundamentais de saúde 
pública. Agora, pelo menos em tese, 
temos um grande laboratório, que é a 
recém-criada Central de Medicamentos. E 
Sousa Aguiar, para alegria do povo margi-
nalizado em suas necessidades mínimas, 
continua anunciando que o órgão que 
preside vai se transformar em breve na 
Petrobrás dos remédios. Vamos aguardar 
para ver, especialmente, se ele conseguirá 
apoio (como Osvaldo Cruz conseguiu do 
presidente Rodrigues Alves) para levar 
cabo a tarefa gigantesca de nacionalizar 
produção de medicamentos no País. 

A ESPERA 

Enquanto estivermos à espera do cum-
primento da promessa de Sousa Aguiar, 
teremos que nos curvar aos caprichos dos 
grandes laboratórios estrangeiros -  espe-
cialmente  dos  norte-americanos,  que 
embora de certa forma contidos em seu) 
país de origem, continuam inundando o 
mundo de drogas mortíferas e deforma -1 
doras. Há cerca de 50 anos -  e ontem, 
menos que hoje -  estamos sob esse jugo 
terrível. Agora ele é completo, compacto,. 
total. O exemplo da Cloromicetina é um) 
dado sombrio. Já em 1952, há 20 anos i 
portanto, a Administração dos Alimentos 
e Remédios dos Estados Unidos procla-
mava-se alarmada com a torrente de 
informações recebidas de diversos pontos 
do país, dando conta de graves ocorrên-
cias resultantes dos ef&'os secundários 
provocados em pessoas  .3r. ,ias tratadas 
como Chloromycetin.Mé, os particulares 
e de clínicas oficiais faziam coro protes-
tando contra a presença da droga no 
mercado. A maior ironia residia no fato 
de eles próprios, sob as pressões de urna 
publicidade  fraudulenta e exagerada, 
terem receitado o medicamento para seus 
pacientes. Mas como nunca é tarde para 
se corrigir um erro, penitenciavam-se 
agora, antes que a droga produzisse um 
desastre maior. A situação tornou-se tã0 
caótica que o órgão do governo detenru-
nou a suspensão de sua fabricação e 
comunicou ao Conselho Nacional de Pes-
quisa a providência preventiva tomada. 
Já, então, havia milhares de casos irrerno 
diáveis.  Aqui no Brasil nem sequs 
éhegou-se a tomar conhecimento do fato, 
e a droga, sem sofrer qualquer restriçàu 
prosseguiu sendo exposta e vendida corno 
o melhor antibiótico do mundo. Até hoje 
continua assim, Só que hoje vende muito 
mais. 

A FORÇA 

O próprio governo dos Estados Unidos 
não ousa subestimar nem a periculosidade 
nem a força dos grupos monopolistas 
existentes no país, muito particularmente 
a máfia da indústria farmacêutica. E lá há, 
uma legislação capaz de pôr freios aos 
abi.sos dos gangsters, só que nem sempre 
essa legislação é respeitada por eles. 
Prova-o o fato de o Chloromycetin, 
depois de um breve período de recolhi-
mento, ter voltado ao mercado consumi-
dor. Só que, dessa  z, cercado de cuida-
dos mais rigorosos, inclusive uma bula 
honesta que recomenda o seu emprego 
somente em casos graves e fatais. O 
governo também obrigou os fabricantes a 
advertirem os médicos e pacientes para a 
potencialidade dos seus efeitos danosos 
saúde. Tudo isto precedido de editoriais, 
publicados pelas repartições sanitárias, 
escalarecendo os perigos que acarretava a 
emprego do medicamento. O consumo 
baixou, prontamente, em 90 por cento. 
Aqui  no  Brasil,  entretanto,  cresceu 
vertiginosamente. É o caos em matéria da 
saúde pública. 
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O distanciamento histórico, para mui 
tos dos atuais homens do poder, tem 
significado, ao invés de um importante 
elemento para a nítida compreensão do 
desenvolvimento dinâmico dos povos, um 
cômodo disfarce para misturar em um 
mesmo saco homens e fatos de posições 
totalmente conflitantes. E isto acontece 
todas as vezes que a história oficial neces-
sita de heróis ou vítimas. 
Agora mesmo, nas homenagens presta-

das à memória de Rui Barbosa pela passa-
gem do cinqüentenário de sua morte, o 
que se homenageou na verdade foi um 
estereótipo de sua figura, e de sua obra 
foi preciso esquecer muita coisa para que 
não surgissem problemas, logo agora 
quando a imagem do Marechal Floriano 
ganha intensa força. Mas a História do 
Brasil não se intimidou em juntar dois 
inimigos como Floriano e Rui para criar a 
impressão de que no fundo .todos são 
homens de bem. 

O LIBERAL 

Rui Barbosa era um liberal por exce-
lência, e por isto mesmo só rompeu rela-
ções com o Marechal Floriano depois que 
e convenceu que nada faria o militar 
obedecer a Constituição. Dois dias depois 
do assumir a presidência no lugar de Deo-
doro, Floriano já dera provas suficientes a 
todos de que suas intenções eram bem 
outras que as expressas no manifesto Gu 
País, onde afirma que "a Armada, grande 
parte do Exército e cidadãos de diversas 
classes promoveram pelas armas o restabe-
lecimento da Constituição e das Leis sus-
pensas pelo decreto que dissolveu o Con-
qresso Naci'  ai". 
Porém, .  :m que Floriano se viu com 

o poder nas mãos, não hesitou em come-
çar uma caçada às bruxas que levou vários 
qovernadores dos mais importantes Esta-
dos à demissão, mesmo os que o haviam 
apoiado contra Deodoro. Em seu lugar, 
Floriano colocava militares de sua con-
fiança. 
Isto foi bastante para despertar a ira de 

Rui Barbosa (e ele mesmo reconheceu-se 
irado), que passou a dirigir uma violenta 
oposição contra o que classificou como-
um regime que "aboliu a nossa humani-
dade e enlameou irreparavelmente nossa 
civilização". Foi neste período do gover-
no de Floriano que Rui Barbosa se desta-
cou como um dos políticos mais firmes e 
decididos e que sua obra registra as críti-
cas mais duras contra o governo. 
A grande diferença entre Rui e Floria-

no era a Lei. Rui Barbosa via na Consti-
tuição o caminho certo para o país e a 
colocava acima de qualquer interesse 
ideológico, enquanto Floriano se apresen-
tava como a encarnação do Direito. Em 
sua famosa Oração aos Moços, Rui dizia 
aos jovens que se formavam em Direito: 
"Pensai bem que vos ides consagrar à lei 
num país onde a lei absolutamente não 
exprime o consentimento da maioria, on-
de são as minorias, as oligarquias mais 
acanhadas, mais impopulares e menos res-
peitáveis, as que põem e dispõem, rs que 
mandam e desmandam em tudo; a saber: 
num país, onde, verdadeiramente, não há 
lei, não há, moral, política e juridica-
mente falando" 
As lutas de Ri  Barbosa pela Justiça 

ou a favor de uma renovação nas institui-
ções marcam sua vida desde a juventude, 
quando era ainda um estudante. Mas nun-
a se disse um revolucionário. Era um 
progressista, um liberal, que acreditava 
nas leis acima de tudo como garantia da 
liberdade. 

A LIBERDADE 

O sentido da liberdade para Rui Barbo-
sa era o próprio sentido da vida, e por isto 
sua grande luta contra a ditadura militar 
de Floriano, que suspendeu as garantias 

RUI BARBOSA: 

ALTIVEZ DE ONTEM 

REVERENCIADA PELA 
!NOBREZA DE HOJE" 
individuais para agir mais à vontade. E 
Rui, em carta a um amigo, dizia: "A liber-
dade em todas as suas manifestações, eis a 
meu ver, o instrumento fundamental de 
todo o progresso e de toda a moralização 
popular: a liberdade do voto e da palavra; 
liberdade de imprensa e da tribuna; liber-
dade do culto e do ensino; liberdade de 
crédito e das indústrias; liberdade do tra-
balho e da permuta, nacional e internacio-
nal". 
E no período do governo de Floriano é 

que Rui Barbosa sofreu mais: "Nem se-
quer nos resta mais a liberdade parlamen-
tar da palavra. Ela começa a sentir-se 
coata, na Câmara e no Senado, com a 
prisão dos que freqüentam as galerias des-
sas duas casas do Congresso, deixando 
transparecer simpatias pelos oradores 
oposicionistas. Se o País continua a san-
cionar indefinidamente com sua resigna-
ção essas enormidades, a tarefa da oposi-
;ão acabará por se tornar escusa e impos-
sível, O cenário parlamentar não se criou 
para diversão de platéias indiferentes." 
Até então as prisões só tinham alcança-

do os ouvintes dos debates parlamentares, 
mas logo em seguida, com o decreto do 
estado de sítio, do qual Rui Barbosa foi 
um ardoroso inimigo, acusando inclusive 

o proprio Congresso de ter-se entregue à 
força de Floriano, as prisões atingiram os 
parlamentares. E também aí Rui Barbosa 
se desdobrou para conseguir, através de 
habeas corpus,a liberdade dos presos polí-
ticos. 
Em seu argumento aos ministros do 

Superior Tribunal Federal justificando o 
pedido de habeas corpus, Rui Barbosa 
diz: "Ides decidir se entramos realmente, 
pelo pacto de 24 de fevereiro de 1891, no 
domínio de uma Constituição Republi-
cana, ou se essa extraordinariedade ape-
nas mascara a onipotência de mais uma 
tirania militar". 
Mesmo no exílio, na Argentina, levado 

pelas perseguições que Floriano e seus 
seguidores desencadeavam contra os opo-
sicionistas, Rui não se calou e, em carta 
ao jornal La Nación, explicava a situação 
do Congresso em relação à ditadura de 
Floriano: "O Senado mandou uma comis-
são ao presidente da República solici-
tar-lhe ordens. Dessa generosa cordiali-
dade nasceu o decreto legislativo do esta-
do de sítio, ilimitado em suas faculdades, 
isto é, com o arbítrio conferido ao gover-
no, de dispor de todas as garantias consti-
tucionais que salvaguardam aos indiví-
duos a honra, a liberdade e a vida. E sob 

este estado de sítio, o Congresso conti-
nuou funcionando como órgão de sobera-
nia nacional, multiplicando seus votos de 
adesão ao governo a que, previamente, 
delegara a faculdade de fulminar com suas 
iras os representantes da nação que não o 
apoiassem." 
Mas a oposição de Rui Barbosa não se 

devia unicamente ao Decreto do estado 
de sítio, ele queria o pleno restabele-
cimento do estado de direito que estava 
cada vez mais longe. Quando o estado de 
sítio foi levantado Rui afirmou, ainda em 
correspondência com amigos, já que esta-
va afastado do Brasil: "O estado de sítio 
não se levantou senão nominalmente, por-
que a sua continuação virtual o prolonga 
na impunidade assegurada aos façanhosos 
instrumentos dos crimes que à sombra 
daquela medida, na atmosfera da infecção 
moral que com ela se desenvolveu, aboli-
ram a nossa humanidade". 
E continuava também as críticas ao 

Congresso julgando-o co-responsável pela 
situação a que chegou o país: "De todos 
os estados de sítio têm abusado sucessiva-
mete os governos republicanos, e todos 
têm sido absolvidos pela co-responsabili-
dade ou pela condescendência de nossas 
maiorias parlamentares solícitas sempre, 
com suas teorias acomodatícias, em fazer 
da Constituição Republicana toalha de 
mãos ao arbítrio do poder, tanto mais 
obedecido quanto mais desmandado." 
Dirigindo-se aos juízes, em seus pedi-

dos de habeas corpus para os presos polí-
ticos, pedia: "Senhores juízes, salvai, com 
a lei, a sociedade brasileira. Convencei-nos 
de que o regime constitucional não é um 
epigrama sarcástico. Livrai-nos da escra-
vidão militar sob essa forma que desafia 
os mais abomináveis exemplos e faz da 
liberdade de todos os brasileiros joguete 
ridículo da vontade do poder executivo." 

A IMPRENSA 

Nesta luta pela liberdade, Rui Barbosa 
não esqueceu a posição da imprensa, e em 
uma de suas famosas conferências, A Im-
prensa e o Dever da Liberdade, denun-
ciava à nação os'scândaIos que envolviam 
a imprensa. "Engrossa o escândalo geral 
de uma prostituição de consciências cus-
teada às expensas do Tesouro Nacional ou 
dos Tesouros dos Estados para burlar a 
nação, endeusando os seus emporcalha-
dores e atassalhando com ultrajes inaudi-
tos os seus homens de honra."  - 

Dizia ainda Rui Barbosa que a surpresa 
'destes acordos entre o governo e alguns 
jornais "lampeja com uma claridade sinis-
tra sobre o regime que ora se vai introdu-
zindo no Brasil, de apagamento' da cons-
ciência da nação pela imersão habitual do 
seu espírito e costumes na cultura da 
mentira." 
A esses jornalistas Rui Barbosa não 

cansou de chamar de "mascates da pala-
vra escrita", lembrando que "hoje em dia 
há galinheiros, pocilgas e estrebarias ofi-
ciais onde se amilham escritores". Mas 
suas acusações não se baseavam apenas 
em suposições ou desconfianças, mas em 
fatos reais, comprovados por documentos 
oficiais, onde as "subvenções" a jornais e 
jornalistas estavam escrituradas nas contas 
do Banco da República, garantindo desta 
forma os mais sólidos apoios à atuação 
dos governantes. 
E essa briga de Rui Barbosa pela mora-

lização da imprensa não se deu somente 
no governo de Floriano, mas também no 
de Campos Sales. Foi este presidente que 
depois de deixar o Catete, ao escrever 
suas Memórias ,  confessou, para se de-
fender das acusações, que de fato gastara 
verbas do Tesouro Nacional em "subven-
ções" à imprensa, mas "não tanto quanto 
se dizia". 
Em seu trabalho Imprensa, Rui cita as 

palavras do próprio Campos Sales: "Te-
nho em meu poder uma nota rubricada 

cm 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



por um dos ex-diretores do Banco da Re-
pública detalhando as despesas mensais 
com o serviço de imprensa. Ora, em 1922 
essas despesas foram consideravelmente 
reduzidas e a simples leitura dos jornais, 
sobretudo a escandalosa reviravolta que se 
operou na atitude de alguns deles em rela-
ção ao governo deixou ver com a maior 
evidência que as subvenções tinham quase. 
cessado." 
Tudo isto surpreendia Rui Barbosa, 

mas não uma surpresa mansa. Sua reação 
sempre foi das mais violentas e agressivas, 
pois o que mais lhe indignava era a falta 
de moral e o desrespeito à pessoa huma-
na. E sempre se referia a esses jornalistas e 
escritores subvencionados  pelo governo 
como "uma triste súcia, podre dos quatro 
costados, incapaz de distinguir Deus do 
diabo". 

EXÍLIO 

Depois da revolta da esquadra contra 
Floriano e o decreto de Estado de Sítio, 
as perseguições políticas aumentaram, e 
fizeram com que Rui Barbosa procurasse 
abrigo no estrangeiro. O asilo lhe foi nega-
do pela embaixada da Inglaterra, mas o 
embaixador chileno lhe abriu as portas 
permitindo que, sob a proteção do seu 
governo, embarcasse em um vapor e se-
guisse para a Argentina, primeira escala de 
seu exílio. Em Buenos Aires, logo depois 
de sua chegada, escreve uma carta ao jor-
nal La Nación explicando as razões do 

exílio e esclarecendo a situação política 
no Brasil: 
"O que atrofia a República Brasileira é 

a degeneração do governo nacional. O mal 
está• nos centros orgânicos da União. E 
esse mal consiste na troca da soberania do 
povo pela soberania militar, na substitui-
ção da lei pela vontade de um homem. 
Foi contra esse flagelo que abri campanha 
implacável." 
Isto foi bastante para provocar o mare-

chal Floriano, que se vingou cassando-lhe 
o título de General de Brigada: "O vice-
presidente da República dos Estados 
Unidos do Brasil, considerando que o 
cidadão Rui Barbosa desonra esta distin-
ção e esquece os deveres que o patriotis-
mo impõe, constituindo-se no estrangeiro 
em difamador da pátria e de seu governo 
cuja reputação procura caluniar, resolve 
cassar as honras de General de Brigada 
que lhe foram conferidas em 25 de maio 
de 1890." 
A resposta de Rui Barbosa não se fez 

esperar, e desta vez veio através de carta 
4a0 jornal Lá Prensa. 

/ 

4,-

homenagem do O. 

"A demência insondável que se apode-
rou do princípio de opressão no Brasil es-
tampa-se no próprio texto desse decreto, 
onde o czar do Rio de Janeiro, reservan-
do-se o arbítrio de conceder e subtrair 
honras militares, declarou ao mesmo tem-
po consistir essas honrarias no "maior 
prêmio que a pátria confere aos seus ben-
feitores". De modo que a pátria é o poder 
executivo, senhor absoluto dessas honras 
e, nesta república aos moldes das satrápias 
orientais, a mais alta recompensa que um 
cidadão pode aspirar é a de ser proclama-
do benfeitor da pátria pelo ditador com a 
colocação de honras militares." 
De todas suas lutas, a que mais se des-

tacou, sem dúvida, foi a Campanha Clvi-
'ista, aberta para impedir a candidatura 
militarista às eleições presidenciais, e, em 
correspondência a seus amigos; Rui expli-
cou o que significava o Civilismo: "Civilis-
mo quer dizer ordem civil, ordem jurídi-
ca, a saber: governo da lei contraposto ao 
governo do arbítrio, ao governo da força, 
ao governo da espada, pois a espada enche 
hoje a política do Brasil". 

Hot .* éis Comodoro 
Supremos na arte de hospedar 

Paulo.-
Av. Duque de Caxias, 525 -  Tel. 220.1211. 
136 apartamentos. Todos de frente. Geladei-
ra. TV. "Convention Hall". Três bares. Res-
taurante. Copa 24 horas por dia. 

Santos: 
Praia do Gonzaga. Rua Jorge Tibiriçá, 44 - 

Tel. 4.0785. 
Apartamentos para temporada e fins de se-
mana. Todos de frente. Restaurante, geladei-
ra e TV. 
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Na região nordeste do País, vivem mais de 30 
milhões de brasileiros no mais baixo nível econômico 
do Hemisfério Ocidental, só comparável ao do Haiti, 
com uma renda per capita que mal chega aos 100 
dólares, apesar de todos as manipulações da estatística 
do sr. Delfim Neto. 
É comum dizer-se que o Nordeste continua na 

mesma, com relação a anos passados. Isto não corres-
ponde à verdade: ele está muito pior. A queda pro-
gressiva da economia nordestino é simplesmente alar-
mante. A região passou a produzir mais, a oferecer 
maior produtividade por hectare, a exportar maior 
volume de produtos para o Centro-Sul, mas a receber 
menos dinheiro por seu trabalho. 
Nos últimos dez anos, o Nordeste teve reduzida à 

porcentagem õe sua produção em relação ao Brasil, de 
31,6% para 29%. Teve aumentada a porcentagem de 
sua produção agrícola sobre a produção brasileira, de 
22,5% para 25,2% Teve acrescida a área cultivada de 
uma porcentagem de 27% para 31% Manteve sensivel-
mente igual a porcentagem da renda interna sobre a 
renda nacional, passando de 14,8% para 15%. A por-
centagem do valor da produção industrial em relação 
à produção industrial brasileira foi diminuída de 7,13 
para 6,7% E embora representando um terço da 
população do Brasil, o Nordeste apresenta apenas ?% 
da produção industrial, conforme revelou o Censo de 
1970. 

DECLÍNIO INDUSTRIAL 

O ex-presidente Juscelino Kubitschek, que fez a 
promessa de instalar no Nordeste um pólo econômico 
semelhante ao de São Paulo, no Sul, desenvolveu 
grandes esforços e esperanças iniciais nos primeiros 
tempos da Sudene. Mas, depois da ligeira melhoria 
verificada, no começo de uma arrancada industrial 
que parecia promissora, o que se verifica é que a 
própria produção fabril nordestino declinou no últi-
mo decênio depois de uma reação positiva na década 
de 1953-1963. Isso a tal ponto que, em 1967, a 
participação do Nordeste na produção industrial era 
inferior aos índices de 1950, baixando de 9,7% para 
6,8%, segundo dados oferecidos pelo sr. Rubens Cos-
ta, ex-presidente do Banco do Nordeste. 
Apesar de nascido a Sudene para acelerar o proces-

so de industrialização no Nordeste, este processo pas-
sou a ser mais lento do que antes, nos últimos anos, e 
mais distante dos índices de aceleramento da região 
Centro-Sul. 
Se tomarmos como indicador a arrecadação do 

imposto sobre produtos industrializados, vemos que o 
Nordeste participou com apenas 6,42% na arrecada-
ção nacional, em 1968, caindo ligeiramente para 
6,28% em 1969, o que parece confirmar não só o 
pouco impulso que se está dando à sua industrializa-
ção, como também o ritmo mais rápido do crescimen-
to da produção industrial em outras regiões. Apenas a 
título de comparação, vale salientar que a arrecadação 
do IPI no Rio Grande do Sul é superior à de todo o 
Nordeste, elevando-se a mais de 7% da receita tributá-
rio daquele imposto. 
Nas três maiores cidades do Nordeste -  Recife, 

Fortaleza e Salvador -  as pesquisas da Sudene 
acusam: no Recife, os dois quintos mais pobres da 
população tiveram sua participação na renda global 
diminuída de 16,5% para 3,2% nos últimos seis anos,' 
em Salvador, a redução foi de 14,1%; e em Fortaleza, 
40% da população tiveram sua participação na renda 
diminuída de 19,2% para 14,1% 
O fenômeno é mais ou menos idêntico em todas as 

cidades nordestinas, tornando-se dramático em Ma-
ceió, por exemplo, onde 50% do população viram 
baixar sua participação na renda, de 17,3% para 8,9%, 
afunilando-se e concentrando-se nas mãos de uns pou-
cos, de maneira cada vez mais intensa, a riqueza 
social. 

PAGA MAIS, RECEBE P NOS 

O saudoso senador cearense Olavo Oliveira costu-
mava dizer que o Nordeste é como o otário da anedo-
ta que só compra caro e vende barato. Na verdade, em 
1950 a rsítuaçffo do Nordeste na produção industrial 
brasileira representava cerca de 10%. Hoje caiu a 
menos de 7% Mas a porcentagem de arrecadação 
federal na região, sobre a de todo o país, passou de 
5,5%, em 1960, para 7,3% em 1970. 
Desta forma, o que se verifica é que a União vem 

cobrando mais  a quero recebe menos, e que o próprio 
Nordeste é que deve andar fornecendo, através de 
artifícios de arrecadação, as choradas verbas dos in-
centivos fiscais, cada dia mais ficais e menos incenti 
vadoras para a região. 

Depois de 20 anos de Sudene, a economia nordes-
tino parece, ainda hoje, praticamente idêntica aos 
pedis de 1950. Naquele ano, a agricultura represen-
tava 43%, da produção do Nordeste. Dez anos depois, 
em 1960, reduziu-se esse porcentual para 41% Em 
1966, ainda decresceu para 39%, mantendo-se em 
1970 em torno de40%  - 

A indústria, que contribuía, em 1950, com 12,4% 
da produção do Nordeste, regrediu esse potencial para 
menos de 7% em 1960 e decresceu para pouco mais 
de 6.7% em 1970. 

O perfil das rendas regionais pode ser assim defini-
do:  -  

-35% provenientes da agriéultura; 
-  15% provenientes da indústria,-
-50% provenientes do setor de serviços. 
É tão oneroso o setor de serviços, mantido geral-

mente apenas pelo Estado, que alguns orçamentos 
estaduais destinam 100%, e em alguns casos 130% de 
toda a sua arrecadação tributário poro o pagamento de 
seus funcionários. Esse índice subiu terrivelmente nos 
últimos anos, havendo alguns governadores, como foi 

o caso do sr. Virg filo Távora, no Ceará, que compro-
meteram o Tesouro com vários milhares de nomea-
ções, consideradas de favor e ilícitas pela opinião 
pública. 
Mas não é apenas por causa dos maus governadores 

que o Nordeste vê embaraçados seus passas. A mecâ-
nica de funciqpamento da própria Sudene é responsá-
vel pelas mais graves distorções. 

INCENTIVOS FISCAIS 

Uma estruturação dos incentivos fiscais que não 
contenha plena garantia de recursos aos projetos 
aprovados será desperdício de trabalho e de meios 
aplicados nas pesquisas e estudos tecnológicos para a 
elaboração dos mesmos projetos. 
Vários fatores concorrem para as distorções que 

hoje se verificam no sistema 34/18. E o mais grave 
resultado dessas distorções é o elevadíssimo preço 
real do incentivo no mercado, que ultrapassa muitas 
vezes a ordem de 20 e até 30% sobre os valores 
aplicados, contrariando, de resto, a Resolução 5.033 
da Sudene. 
A elevadíssima comissão que hoje se paga pela 

aplicação dos recursos dos artigos 34/18 contraria a 
própria finalidade do incentivo criado pelo governo. 
Isto porque: 
1 -  muitos empresas que têm projetos -  sempre 

dispendiosos em termos humanos e financeiros -  

mesmo depois da aprovação não se aventuram a 
pagar a taxa tão exorbitante, capaz de comprometer 
futuramente, em qualquer fase, a conclusão do 
empreendimento; 
2 -  o imposto de renda, do qual o governo se 

privou  com  a finalidade de estimular o 
desenvolvimento  industrial e agropecuário  do 
Nordeste, favorece, em medida não pretendida, os 
simples intermediários dos aludidos recursos; 
3 -  representa uma retenção na fonte, como 

recursos que  ficam  na posição originária da 
aplicação. No exercício de 1970, as deduções do 
imposto de renda para aplicação na área da Sudene 
foram  da  ordem  de  Cr$  853.700.000,00. 
Tomando-se por base o exorbitante preço da 
comissão vigorante no mercado, avalia-se facilmente 
a sangria que representa esse ônus desnecessário para 
a execução da política desenvo/vimentista posta em 
prática pelo governo; 

4 -  retarda o ritmo de construção do Novo 
Nordeste brasileiro, prorrogando por meses, quando 
rijo por anos, o início do funcionamento dos novos 
empreendimentos industriais e agropecuários que 
contribuem para elevar o valor da produção do 
Nordeste e, conseqüentemente, o valor da produção 
nacional; 

5 -  a corretagem do 34/18 transforma-se em 
atividade de lucro fácil e tem atraído algumas vezes, 
para seu campo, pessoas pouco criteriosas, até 
mesmo perigosas, exigindo de todos -  empresários, 
investidores e órgâ'os públicos -  uma vigilância 
redobrada e onerosa; 
6 -  exige do empresário um imenso esforço de 

trabalho  adicional desnecessário, obrigando-o a 
desviar suas  atenções  no  implantação  do 
empreendimento propriamente dito, para participar 
da dura, prolongada e quase interminável batalha da 
captação de recursos. 
É certo que à Sudene, através da Resolução 

5.033, tentou regular a matéria, estabelecendo os 
limites máximos de comissão em 3 e 4 por cento, 
respectivamente para os projetos agropecuários e 
para os projetos industriais. 
Não adiantam, porém, medidas disciplinadoras, se 

a oferta dos recursos não estiver garantida por 
disponibilidades que tornem fácil e normal sua 
manipulação.  A falta dessas disponibilidades, 
gerando um desequilíbrio entre a oferta e a procura, 
embaraça a liberação normal e normativa dos 
recursos. 

PULVERIZAÇÃO DO 34/18 

A partir de 1968 começou a verificar-se uma 
pulverização dos recursos destinados à Sudene, e da 
qual passaram a beneficiar-se vários outros órgãos. 
Iniciou-se, então, a caracterização de um deficít 
crescente nas disponibilidades do organismo, cada 
dia mais esvaziado. 
Em 1968, foram depositados 456,7 milhões de 

cruzeiros, contra 737,4 milhões aprovados para 
projetos. Em 1969, as marcas foraé5 de 676,9 
milhões, contra 822,4 milhões no mesmo sentido. 
Em 1970, os depósitos foram de 853,7 milhões, 
elevando-se os recursos aprovados para os projetos a 
Cr$ 1.041,22 milhões, O deficit acumulado de 1966 
a 1970 -  a preços correntes -  atinge  a 
impressionante cifra de Cr$ 641,22 milhões. 
Mas isto, como se disse, a preços correntes, isto é, 

considerando-se o valor dos recursos destinados mi-
cialmente aos projetos. Contudo, tomar-se esse valor a 
preços correntes é um erro evidente. Os depósitos não 
são corrigidos monetariamente e permanecem no seu 
valor nominal fixo e determinado. É imprescindível, 
assim, aplicar a correção monetária no montante das 
inversões. 
Todas essas distorções levaram a Sudene a uma po-

sição de deficit com relação à demanda de recursos 
para os projetos, e a progressiva marcha desse deficit 
pode ser vista no seguinte quadro: 

ANOS 

tração de riqueza da região Centro-Sul, que só em 
matéria de 1CM suga a região em muitos bilhões de 
cruzeiros por ano. Pois, na verdade, assim como dian-
te do imperialismq externo os mais pobres financiam 
os mais ricos, o Nordeste está realmente financiando, 
há muito tempo, como mercado de consumo e como 
contribuinte, o desenvolvimento do Centro-Sul. A téo 
1CM de São Paulo é pago pelo pobre nordestino, 
maior herói da batalha da industrialização nacional, 
construída à custa de um nepotismo fiscal que o 
nordestino vem pagando há muito tempo. 

A situação é de tal ordem, que o problema do 
Nordeste constitui hoje um risco crescente para a pró-
pria unidade nacional. O desemprego rondo todas as 
capitais tia região e em algumas delas, como Recife e 
Fortaleza, 40% da população não têm ocupação certa 
ou ocupação nenhuma. Enquanto o emprego no setor 
urbano cresceu sensivelmente na Guanabara, em São 
Paulo e no Brasil inteiro, no Nordeste os índices bai-
xaram de 66 mil em 1968, para 52318 em 7970. 

O consumo de proteínas caiu em 56% em toda a 
região. Os índices de protestos de títulos em cartórios 
são tão altos que, no Recife, foi necessário abrir mais 
cartórios para dar vazão às cobranças. No Maranhão, 
mais de 300 empresas estão com suas atividades 
suspensas, por atraso com os impostos federais. Em 
cidades pernambucanas como Palmares, onde se 
abatiam 80 cabeças de boi por dia, passaram a aba ter-
se apenas três. E o município de Limoeiro, que há 
poucos anos recebia 10 mil litros de leite diários, hoje 
recebe apenas três. 

A bacia leiteira de Alagoas, das melhores do Brasil, 
foi reduzida desentrosadamente pela queda de consu-
mo. As casas do BNH são abandonadas por grande 
parte dos moradores, no Recife como em Fortaleza, 
por incapacidade de pagamento das prestações. Na 
capital de Pernambuco chegou-se a cortar, por falta 
de pagamento, a luz de 78 casas em média por dia. 

A indústria de construção civil no Recife está liqui-
dada. As maiores empresas do ramo ou faliram ou 
emigraram. A CCA faliu. A Christiani Nielsen abando-
nou a praça. A Guaratan, idem. O grupo Fernando 
Rodrigues, da Contal, transferiu-se com armas e baga- - 

gens para o Sul. O grupo Lindinaldo Uchoa de Medei-
ros -  grupo Lume -  Nova York -  radicou-se definiti-
vamente no eixo Rio-São Paulo e está se despedindo 
de Pernambuco. A Construtora Loyo, que tinha o 
maior número de obras na região, está paralisada. 

O Nordeste inteiro só ruo está paralisado porque, 
na verdade, está andando para trás -  pelo menos com 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE DEMANDA E DISPONIBILIDADE 
DE RECURSOS ORIUNDOS DOS INCENTIVOS FISCAIS 
DOS ARTS. '34/18 DA LEGISLAÇÃO DA SUDENE 

Montante dos recursos DADOS ACUMULADOS 
- aos artigos 

Disponibilidade Previsto Recursos Previsto Deficit 
anual anualmente 

por projeto 
Dispõn íveis por 

Projetos 

1960 -  -  -  -  -  

1961 -  -  -  -  -  

1962 5,7 
-  5,7 -  -  

1963 7,7 7.3 13,4 7,3 - 

1964 37,3 26,4 50.7 33,6 -  

1965 149,4 33,0 200,1 -  -  

1966 226.6 152,4 * 426,7 -  

1967 351,1 492,8 * 777,8 805,3 167,5 
1968 456,7 737,4 1.234,5 1.542,7 308,2 
1969 676.9 822,4 1.911,4 2.365,1 446,0 
1970 853,7 1.041,2 2.'765,1 3.406,3 641,2 

NOTA: Inclui projetos industriais e agrícolas, bem como de telecomunicações, energia elétrica. 
Não inclui os projetos da agroindústria açucareira, administrados pelo Geran. 
(*Somente relativo aos projetos industriais) 

ESTATÍSTICA DA MISÉRIA 

Da falência de todos os esforços, inclusive da Sude-
ne, o que resta ao Nordeste é uma estatística de misé-
rias, que parece provocada e estimulada pela concen-

relação ao resto dõ Brasil, cujos grandes centros 
industriais mais poderosos espoliam de maneira vergo-
nhosa uma região sacrificada, com a mesma desalma-
da rapina com que o imperialismo estrangeiro trata as 
colônias econômicas 
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A transa do mar territorial muito bada-
lada no Carnaval dEf 72 com a música "Es-
se Mar é Meu", não teve um desfecho 
muito feliz na última sessão (janeiro/feve-
reiro) do Comitê Jurídico  Interameri-
cano que surpreendentemente -  porque a 
matéria se acyastava  desde 71 -  aprovou 
um documento de 15 pontos sobre os di-
reitos do mar, onde prevalece a tese pa-
trimoniallsta. 
Por enquanto, há dois conceitos sobre 

os mares costeiros: o patrimonial e o terri-
torial. No primeiro caso, o Estado costei-
ro dispõe apenas dos recursos naturais da 
sua faixa marítima, enquanto que no ou-
tro, como se o mar fosse uma extensão de 
seu território, a sua soberania é absoluta 
podendo inclusive proibir a navegação, o 
sobrevôo e a imersão de cabos telegráficos 
às outras nações. 

Quando se reconhece a vitória do mar 
patrimonial não se está afirmando que a 
sua doutrina esteja diluída integralmente 
pelos artigos do Projeto de Ditames sobre 
os Direitos do Mar. Claro que as coisas 
ultrapassadas só tornam a vingar se, pelo 
menos, fazem pequenas modificações. Foi 
o que aconteceu. Talvez porque achassem 
que seria muita provocação propor ao 
Conselho da OEA as 200 milhas e o mar 
territorial, a maioria dos membros do CJI 
resolveu segurar as 200 milhas em troca 
da territorialidade. 

Numa manobra de última hora o Comi-
te dividiu as 200 milhas em duas zonas: 
uma de 12, onde se aplica o conce  e 
mar territorial e a outra de 188 onde rea-
parecem os postulados do mar patrimo-
nial. Tudo isso, mais a exclusividade que 
possui o Estado costeiro de explorar a sua 
plataforma, deu origem ao chamado (pe-
los membros da CJI) Projeto Conciliató-
rio. 

Apesar da tremenda concessão, o CJI 
não está muito tranqüilo, porque a partir 
do dia 4 de abril próximo, quando se ini-
cia o período de sessões ordinárias da 
OEA, o documento entra em pauta e os 
donos da organização podem botar tudo 
abaixo. E, é justamente prevendo esta ca-
tástrofe que os representantes dos países 
latino-americanos vão cair de bico em de-
a do projeto durante a reunião do Con-

selho de Segurança das Nações Unidas, 
que será realizada no Panamá, agora, a 
partir do dia 14. 

A posição brasileira foi defendida in-
transigentemente pelo professor Vicente 
Ráo, que ao lado do (quem diria!) ex-
chanceler de ferro Joaquim José Caicedo 
Castilla -  que em 1962 como ministro 
das Relações Exteriores da Colômbia 
ganhou notoriedade por ser o principdl 
artífice da expulsão de Cuba da OEA -  e 
do embaixador peruano Alberto Ruiz-
Eldredge, foram os únicos que lutararr 
pelo princípio da territorialidade. 
Admitindo-se a derrota do Brasil 

excusado dizer que houve muitas com-
pensações. Primeiro, ficou provado que 
Nixon estava redondamente enganado 
quando disse que "para onde se inclinar o 
Brasil, se inclinará toda a América do 

Sul". E isso é bom porque acaba com 
uma série de ciúmes manifestados por 
países- irmãos. Segundo, porque parece 
que o agouro "o que é bom para os Esta-
dos Unidos é bom para o Brasil" começa 
a agonizar. 
Curioso é que essa besteira também de 

autoria de um ex-chanceler foi dita pou-
cos anos após a expulsão de Cuba da 
OEA, exatamente numa época em que o 
bloqueio econômico a Havana tornava-se 
mais acentuado, que a escalada dos Esta-
dos Unidos redobrava de intensidade no 
Vietnã e que os fuzileiros navais norte-
americanos invadiam São Domingos para 
restabelecer a "democracia". Como se 
pode ver, o autor da frase está bem situa-
do historicamente. 
O fato, como dizíamos, é que nunca 

houve uma derrota tão confortadora! Isso 
sem levarmos em conta que o Projeto 
sobre os Direitos do Mar foi fruto de uma 

decisão política dentro de um órgão da 
OEA que se diz eminentemente técnico 
(Jurídico). As razões apresentadas pelo 
embaixador Eldredge -  uma das maiores 
figuras do Comitê e o grande causídico do 
governo peruano no processo de naciona-
lizações de firmas estrangeiras instaladas 
naquele país -  num trabalho de 65 pági-
nas reforçado por uma exposição oral das 
mais convincentes e que durou quase duas 
horas, aniquilam qualquer confrontação 
jurídica. 

PIONEIRISMO 

A ampliação da faixa costeira do mar 
não é uma prática das mais recentes -  ex-
plicou o embaixador. Alguns povos con-
quistadores como os romanos chegaram 
até a se exceder no uso desse direito. Eles 
fizeram do Mediterrâneo o "Mare Nos-
trum" enquanto a Inglaterra intitulou-se 

"Rainha de Todos os Mares". Isso sem 
falar nas rotas monopolizadas pelas Repú-
blicas italianas e outros casos menores. 
Também não fomos nós que inventa-

mos as 200 milhas -  entenda-se nós, os 
países latino-americanos -  mas, ainda que 
alguém duvide, esse limite surgiu nos Es-
tados Unidos, a partir da década de 
30 -  assegurou Ruiz-Eldredge. E a seguir. 
passou a enumerar: 
Em 5 de setembro de 1939,.o presi-

dente Roosevelt ordenou através de De-
creto o patrulhamento das costas dos Es-
tados Unidos e das Ind ias Ocidentais até 
uma distância de 200 (DUZENTAS) mi-
lhas, com o objetivo de prevenir as ativi-
dades beligerantes, oportunidade em que 
o mandatário norte-americano declarou 
que AS ÁGUAS TERRITORIAIS (sic) 
DOS ESTADOS UNIDOS SE ESTEN-
DERIAM ATÉ ONDE CHEGASSEM 
SEUS INTERESSES. 
Um pouco antes dessa declaração, em 

1935, para reprimir o contrabando, os 
Estados Unidos ampliaram sua faixa cos-
teira até 100 milhas ao Norte e ao Sul e 
até 60 nas águas intermediárias. 
Quando em  1943, o presidente 

Roosevelt tentou dividir também o golfo 
do México entre os dois países. E também 
no caso, explica-se pelas inúmeras divisões 
de terras entre ambos e nas quais os EUA 
adquiriram dois Estados e o México per-
deu muitos quilômetros de seu território 
(N. R.). Mas quando Roosevelt pensou em 
dividir, sua justificativa foi feita da se-
guinte forma: "Durante muitos anos ve-
nho pensando que o velho limite das três 
e das 20 milhas deve ser substituído por 
uma regra de sentido comum . - 

Em 28 de setembro de 1945, o presi-
dente Truman através do Decreto no. 
2667 proclamou os direitos dos EUA so-
bre sua plataforma continental -  que, co-
mo a do Brasil, em determinados trechos, 
ultrapassa o limite das 200 milhas -  até o 
alto-mar. E mais recentemente, no ano 
passado, o Estado de Massachussetts de-
clarou sua soberania sobre o mar TER-
RITORIAL de 200 milhas "para a imedia-
ta preservação da saúde pública, do bem-
estar e dos interesses de sua comu-
nidade", fixando multas de até 10 mil 
dólares aos infratores e estabelecendo 
que qualquer tribunal estadual tem com-
petência para julgá-los, 

E note-se que todas essas proclamações 
foram unilaterais e que só depois de 
1945, quando os EUA já eram useiros e 
vezeiros na prática da adoção das 200 
milhas, foi que os países latino-america-
nos seguiram o exemplo: México outubro 
de 1945; Panamá, 46; Chile e Peru, 47; El 
Salvador, 50; Argentina, 66; Uruguai, 69 
e Brasil, 70. Agora fica o professor 
William  Barnes,  representante dos 
"States", no CJl, tirando uma onda de 
que está muito mais preocupado com o 
mar internacional -  que é propriedade da 
Humanidade -  do que com os mares cos-
teiros, os quais, ele acha, deveriam ser 
regulados por acordos bilaterais 'u multi-
laterais. E o caso de dizer: mares dos 
outros é muito gostoso, mas deixar os 
outros pescarem nos nossos é coisa que 
não pode os tolerar. 
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NOVA MATANÇA 
ecória da Unidade Popular, coliga-

,,k de esquerda que elegeu e apóia o go-
verno de Salvador Allende, mereceu de O 
Globo um título em que o jornal se mos-
ira "surpreso" com o resultado das elei-
ções parlamentares no Chile. 
A surpresa é cínica, pois todos os 

observadores imparciais sabiam de ante-
mão que Allende tem garantido o apoio 
popular ao seu governo, apesar das infor-
mações em contrário das agências inter-
nacionais, geralmente transmitindo notí-
cias tendenciosas que não dão o verdadei-
ro ângulo da situação chilena.. 
Surpresa pode ter havido, sim, quanto 

à oposição conseguir manter a maioria no 
legislativo. Mas isso também era esperado, 
e o importante para Allende é que crescça 
o apoio popular ao seu governo, apesar 
das crises pré-fabricadas pela reação no 
Chile, sustentada financeiramente pelas 
grandes empresas estrangeiras (leia-se nor-
te-americana). 
Para o presidente chileno, deve ser con-

fortador e estimulante para prosseguir as 

suas metas o fato de que um número 
maior de pessoas, depois de ver na prática 
a sua ação, manifestar-lhe o apoio nas 
urnas. Quer dizer: muitos que deixaram 
de votar com ele, agora que estão sentin-
do o resultado da mudança nos rumos do 
Chile, passaram para o seu lado. E por-
que, no cômputo geral, ele está acertan-
do. 
Com tudo isso, uma lição: ao contrário 

de tempos anteriores, quando o dinheiro 
ainda conseguia enganar muitos por 
muito tempo, o dispêndio de dólares da 
ITT, do truste do cobre e outras podero-
sas empresas estrangeiras que estãotendo 
os seus interesses decepados por Allende, 
adiantou muito pouco. 

INCONFORMISMO 

Mesmo diante dos números, Eduardo 
Frei, o líder dos democratas cristãos chi-
enos, quer cobrir o sol com uma peneira. 
Anda deitando falação sobre a "vitória" 

da oposição, quando se viu justamente o 
aontrário. Disse ele, depois das eleições: 
"O povo chileno manifestou de forma 

inequívoca sua oposição ao programa e 
aos resultados da gestão do governo, que 
se manifestam na infllação mais alta do 
mundo na escassez, no racionamento, nas 
filas, na desvalorização da moeda, na fa-
lência do comércio exterior e, nos próxi-
mos meses certamente, na fome física do 
povo. Tudo isso ocorre num país que es-
tava em pleno desenvolvimento econômi-
co e social e que jamais havia conhecido 
tamanha catástrofe." 
Muito interessante o sr. Frei. Quando 

ele presidiu o Chile sem uma oposição tão 

radicalt e sem pressões externas tão gran-
des, nem por isso ai, inflaço deixou de 
atormentar o país; a moeda chilena tam-
bém não deixou de desvalorizar-se; o co-
mércio exterior era quase todo feito com 
lucro para as empresas que exploravam (e 
algumas ainda exploram, apesar das medi-
das de Allende); e o povo (povo mesmo, 
não as minorias privilegiadas, únicas pre-
judicadas com o racionamento de certos 
gêneros) não comia mais. 
Não adianta o choro dos mal-amados. 

Quando terminar o seu período de gover-
no, Allende estará mais forte do que 
quando entrou, e fácil para ele será eleger 
o seu sucessor. 

G LOBO" AL I E NADO 
Por pouco o mundo não assistiu, estar-

recido, a uma reedição dos rotineiros mas-
sacres de índios nos Estados Unidos, mais 
precisamente em Wounded Knee, Dakota 
do Sul. O que desta vez salvou os peles-
vermelhas, foi que o mundo moderno 
propiciou uma facilidade de comunicação 
de tal forma, que o drama dos indígenas 
-:ava sendo acompanhado por todos, 
passo a passo. Mas que houve intenção 

da um novo massacre, lá isso houve. 
Basta ver as medidas tomadas pelos 

agentes federais norte-americanos: até 
blindados estavam cercando os índios, 
que na verdade iniciaram o movimento 
armado mais para chamar a atenção sobre 
o estado em que estão vivendo do que 
para sair para-a briga. 
Os Estados Unidos, que vivem se ufa-

nando de ser o maior país do mundo, não 
se envergonham de continuar explorando 
um dos seus grupos minoritários, não tão 
pequeno assim. Atualmente e vivem no 
chamado Colosso do Norte 600 mil ín-
dios, 400 mil em reservas e'restante traba-
lhando em cidades. 
Disserfios explorar, e aí não há exage-

ro. No "Jornal do Brasil" da semana pas-
sada, uma excelente matéria ao lado do 
noticiário sobre o movimento indígena, 
deu  bem uma idéia dessa exploração. 
Diz lá: 
"...O Departamento de Assuntos 

dos Indios cuida de 489 tratados, cinco 
mil leis e 363 instituições. Sobre a grave 
situação dos índios, existe um relatório 
publicado em 1969, Dela Defesa dos As-
suntos Indígenas; uma entidade filantró-
pica particular e dirigida ao Departa-
mento: 

-  O chefe dos índios Cherokee é es-

colhido pelo Presidente  dos  Estados 
Unidos. E um índio pela metade porque 
nem sabe falar o dialeto. Além disto, faz 
parte do Conselho Administrativo da 
Phillips Petroleum Company, que com-
prou os terrenos ricos em minerais do s 
índios em Oklahorna. 

" , -  Na reserva de Pine Ridge, em Da-
kota do Sul, o Departamento destina 
8.040 dólares anuais por família aos 
Sioux, para ajudá-los a vencer a pobreza. 
Entretanto o orçamento médio de cada 
família é de 1.910 dólares por ano. 

O Haskel  lnstitute é estabele-
cimeritto de ensino superior destinado aos 
índios. Fica em Lawrence, no Kansas. A 
garçonete recusa-se a servir estudantes 
índios e acrescenta: "A lei de direitos 
civis de 1964 me obriga a servir negros, 
não índios". 

Em Washington os índios são im-
pedidos de pescar salmão, reservado às: 
empresas  comerciais. Por isto eles pas-
sam fome. Entretanto, o direito de pesca 
foi reconhecido pelos Estados Unidos, a 
título de indenização por suas terras. 

-  Uma garotinha ficou indignada 
na escola, em Washington, porque os 
manuais de História qualificam seus ante-
passados de "selvagens". Foi excluída, 
como  "criança  difícil". Segundo 
os membros  desta entidade de defesa, a 
Secretaria de Assuntos dos lndios não to-
mou qualquer providência para acabar 
com os abusos." 
O que aí está dito, esclarece muita 

coisa. Os índios, que são na verdade os 
primeiros norte-americanos, têm, no seu 
país, menos direitos que os negros. Que 
praticamente não têm nenhum, lá. 

nvergonhados do atraso do 
País, da mestiçagem da sua 
população e da sua nenhu-

ma importância no concerto mun-
dial -  sem coragem e, mesmo, sem 
interesse na modificação de situa-
ções que nos vexam -  temos vivido 
provincianamente preocupados com 
a criação, para uso interno, de uma 
boa imagem externa. Para sermos 
conhecidos no estrangeiro -  em re-
tratos cor-de-rosa, naturalmente -  

não escolhemos meios.  E isso a 
ponto de acharmos que faremos a 
Europa curvar-se ante o Brasil com 
um simples chute do rei do futebol. 
Em princípio, ninguém pode ser 

contra a divulgação do País no es-
trangeiro. Jamais, porém, podere-
mos forçar a aceitação de uma boa 

PROPAGANDA , 
CONTRAPRODUCENTE 

imagem do Brasil em termos de 
contrapropaganda e, muito menos, 
apelando para descaradas "matérias 
pagas". Temos de classificar os lei-
tores que queremos atingir, pois a 
isca para apanhar o turista não é a 
mesma que o investidor está dispos-
to a morder. Depois, há o problema 
da redação da matéria, que deve ser 
feita por quem conheça bem o Bra-
sil e saiba escrever para um público 
estranho. 
O jornalista nativo não tem con-

dições de estabelecer uma boa co-

municação com o leitor inglês, nor-
te-americano, alemão ou japonês, 
além de que - devido ao fato de 
ainda ser vicária a atividade intelec-
tual entre nós -  esse tipo de propa-
ganda sempre abre as portas aos 
traficantes de influência literária. E, 
na competição, vence o mais apadri-
nhado e não o melhor equipado. 
Por outro lado, quando é um es-
trangeiro que escreve a nosso respei-
to por encomenda -  como o sr. Ro-
bert Moss, no recente encarte de 
The Economist -  nada entende do 

Brasil. 
O fato mesmo é que, por, qual-

quer mão que tentemos "vender" 
uma imagem ufanista do País -

utilizando  historiadores australia-
nos, sociólogos alemães ou econo-
mistas  baianos -  não  lograremos 
êxito com publicidades grosseiras, 
com o seu custo ostensiva rnen te, 
coberto  por  ampla  inserção  de 
anúncios de favor. E nenhum jornal 
ou revista, nos cinco continentes, se 
preocupará com a nossa boa ima-
gernsó pelos nossos belos olhos. 
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O LEITOR EM DEBAT,E 
POLÊMICA 

SOBRE FUSÃO 
Do leitor Marco Antônio Furtado, do 

Leme, Rio, chegou a seguinte carta: 
"De repente volta como assunto na 

imprensa carioca a fusão Guanabara-Esta-
do do Rio. Toda uma "banda" com 
"maestros" selecionados tocam a mesma 
lenga-lenga de sempre. Infelizmente eles 
revelam que defendem muito mais seus 
restritos interesses que os da população 
dos dois Estados. E o artigo do JORNAL 
DE DEBATES no. 3 pode ser colocado 
entre os que acompanhando o ritmo da 
"banda" da Fi'EGA defendeu quase em 
todo ele o interesse de uma classe: empre-
sários e industriais da Guanabara. 
Assim é que ao mostrar a perda cres-

sente do dinamismo da economia carioca, 
citando inclusive algumas causas da atual 
situação, o artigo apresenta como solução 
da crise no setor industrial a simples 
obtenção de distritos industriais, onde 
inexistisse especulação imobiliária, libe-
rando recursos para investimento em, 
equipamentos e imóveis. Ora, a solução 
mágica proposta para o setor pelos senho-
res é por demais ingênua e de alcance 
iminuto, se vemos a crise econômica da 
Guanabara por outras lentes não as dos 
óculos dos senhores empresários. O autor 
"esqueceu-se" de que os próprios empre-' 
rJrios são em muito responsáveis por esta 
especulação, e que os problemas da indús-
tria carioca estilo dentro de um conjunto 
de circunstâncias nacionais e não se solu-
cionarão com a simples de fiação imobiliá-
ria proposta. Problemas maiores existem 
como os incentivos fiscais em diversas re-
giões do país, o vigor da economia paulis-
ta que atrai indústrias aqui instaladas a 
para lá se transferirem, capacidade empre-
sarial etc. 
Devido à "pressa" do autor em abor-

dar as vantagens para o Estado do Rio 
que advirão da fusão, acrescento que se 
para a Baixada as vantagens poderão ser 
muitas, vindo talvez ela a ser um novo 
ABC paulista, para o resto do Estado as 
vantagens se existem são poucas ou nulas, 
isso se não ocorrerem desvantagens. O 
Norte fluminense continuará como é: mo-
ocultura da cana, latifúndio de pecuária, 
êxodo de mão-de-obra barata para o 
Grande Rio, belezas naturais para o fim 
de semana de cariocas, pobreza. Se a Bai-
xada ia/vez se torne o ABC do novo Esta-

-  do, o Norte fluminense poderá ver seus 
problemas se agravarem e vir completara 
paisagem de "prosperidade" como um no-
vo Vale da Ribeira. O Sul continuará com 
rrúcleos pequenos de desenvolvimento a 
longo da Rio-SP, enquanto sob alegação 
climática e facilidade de transporte a1gu, 
rua cidade do Centro lute para ser a "nova 
c'apital' 
Neste quadro todo interior fluminense 

continuará como é: pobre. E não serão 
"estudos" e artigos "apressados" (ou en-
comendados?) e baseados em interesses 
de uma minoria que poderão solucionar 
os problemas econômicos dos dois Esta-
dos com o passe de mágica: fusão. 
Nesta altura devem pensar que defen-

do interesse partidário, porque segundo 
os senhores só eles estão contra a fusão. 
Enganam-se. Nem sou político nem sou 
contra a fusão. Acho-a inevitável. Mas en-
quanto a —banda- estiver tocando a parti-
tura de interesses da minoria de empre,u5-
rios e industriais cariocas, não possc e 
nem milhões de cariocas e fluminenses 
saírem dançando ao som de música tão 
desafinada. Afinal, nem só de industriais e 

empresários é composta a população des-
tes dois Estados' 
N. R.: Não seja  tão radical, amigo 

Marco Antônio. Só parque os empresários 
são a favor você é contra? Eles podem ter 
lá os interesses deles, nós vemos o proble-
ma por outro ângulo, mas, pelo menos 
quanto à necessidade da fusão, nossos 
pontos-de-vista coincidem. O artigo não 
foi encomendado não, pode ter certeza. É 
o que pensamos ser melhor para os dois 
Estados. Escreva sempre, você tem direito 
a ter a sua opinião. Como nós a nossa. 

LUCANÁRIO NO 

CENTRO CÍVICO 

Esse lucanário é fogo, nos forçou a 
consultar o dicionário e, segundo este, é 
um termo técnico de arquitetura que 
significa (textualmente) o intervalo de 
duas vigas numa construção. 
Segundo nos escreveu o leitor Manoeí 

Roque de Mello, industrial residente em 
São Paulo, no bairro do Tatuapé, o difi-
cultoso lucanário é quem "está unindo o 
governador Chagas Freitas e o panfletário 
Roberto Marinho no complô para mudar 
a construção do Centro Cívico, da Barra, 
da Tijuca para o canal do Mangue' Afir-
ma o sr. Roque que os dois já armaram 
suas vigas ali (refere-se aos prédios e terre-
nos dos dois vívaldinos) e agora, "um com 
a gazua do O Globo e o outro com a do 
poder eventual de governador, mesmo 
conscientes do atentado em que se con-
verteria a medida, se efetivada (o grifo é 
nosso), tramam no sentido de desprezar o 
magnífico trabalho do arquiteto Lúcio 
Costa (já convertido em lei) -  o artífice 
de Brasília junto com Oscar Niemeyer -  

"só visando multiplicar o valor do patri-
mônio imobiliário que possuem' E arre-
mata: "Mas não acredito que consigam tl 
desiderato, a não ser que já tenha sido 
decretada a falência moral e tudo o mais 
que resta de dignidade nas altas autorida-
des federais e militares deste País' 
NR: De pleno acordo, sr. Roque, mas 

as coisas simplesmente acontecem neste 
Brasil Grande. Se Carlos Lacerda não ti-
vesse sido jogado a escanteio, naturalmen-
te os dois oportunistas nem estivessem 
pensando nessa jogada suja. Lembra-se do 
Parque Guinle? Degenerou num escân-
dalo danado, e Roberto Marinho levou a 
pior. Mas como os que gritavam foram 
amordaçados, Chagas e Marinho estão 
querendo aproveitar a maré do silêncio. 
Apenas isso. E tenha-nos às suas ordens. 

CRÍTICAS NAS 
BOAS VINDAS 
Do leitor José de Arimatéia Nogueira 

(Salvador -  Bahia) recebemos a seguinte 
carta: 
"Senhor Redator -  Chefe: 
O aparecimento de um jornal ou revis-

ta disposto a levantar debates dos proble-
mas da atualidade brasileira, com serieda-
de e aprofundamento, com um mínimo 
de independência e imparcialidade, cons-
titui, sem dúvida, um acontecimento 
memorável. 
Damos boas vindas aoo JORNAL DE 

DEBA TES e de já tomamos a liberdade 
de fazer algumas apreciações críticas. 
O artigo —ORDENAÇÃO DO SUB-

D ESEN VOL VIMENTO'Ç que pareceu-
nos um editorial, está um trabalho de 
excelente nível, assim como a matéria so-

bre "ESTRUTURA DA RENDA" que 
aborda um assunto muito debatido com 
um enfoque objetivo e vigoroso. Na ver-
dade o povo não está ameaçado, nem de 
longe, a sofrer indigestão por ter comido 
alguma fatia dos "bolos" do tipo PNB, 
PIS e RENDA PER CAPITA. 
Cabe registrar também que apenas 2 

linhas quase foram suficientes para estra-
gar o interessante artigo "FUTEBOL-
CRA CIA ",  e mais ainda, comprometer, 
logo de saída, toda uma linha esboçada 
nas primeiras páginas .do JORNAL DE 
DEBATES. Desconhecemos o que fize-
ram Anchieta, Gusmão, Bernardo Saião, 
Rui, etc "e fazem com que NINGUÉM 
SEGURE ESTE PA/S" 
Deplorei ainda, na seção "NUAS E 

CRUAS", a intenção esboçada com a fi-
nalidade de criar uma polêmica com o já 
consagrado semanário "Opinião", só por 
causa de uma citação do presidente ao 
famoso ensaísta (como reconhece esse 
Jornal) Augusto Mayer, na verdade tão 
desconhecido poeta quanto ao violinista 
Einsteín. Nós aqui da Bahia desejamos-
lhes vida longa." 
NR: Agradecemos sinceramente a sau-

dação e os elogios contidos em sua carta. 
O JD precisa de bons críticos e está dis-
posto a abrigar em suas páginas todas que 
forem realmente justas e oportunas. La-
mentamos muito que o amigo desconheça 
o que fizeram Anchieta, Gusmão, Bernar-
do Saião e Rui Barbosa, pelo nosso País 
Quanto a Rui, já divulgamos, neste núme-
ro, alguns esclarecimentos, e vamos provi-
denciar, sobre os outros. No que diz res-
peito ao tópico final, não houve a inten-
ção alegada, pois não deixamos de tecer 
aplausos ao excelente semanário dirigido 
pelo não menos excelente industrial e 
economista Fernando Gasparian, um dos 
homens mais bem intencionados, íntegros 
e sérios deste Paí& Limitamo-nos a regis-
trar o cochilo do editorialista. O sucesso 
de "Opinião" para nós é fundamental e 
muito mais importante do que você possa 
imaginar. 
Aceite um abraço, José, e continue 

escrevendo. 

METRÔ CARIOCA 
Formado em engenharia hidráulica e 

"um curioso -  como se diz -  interessa-
do pelas grandes obras do País". Marcelo 
Leite Pontual, amazonense radicado em 
Porto Alegre, nos indaga, em carta, so-
bre "em quanto está -orçado o preço da 
obra total do Metrô carioca". 
Resposta: 
Olha Marcelo, não há ninguém neste 

imenso Brasil nem fora dele que te possa 
fornecer o montante real da despesa que 
vai ser tragrada pelo Metrô-GB. O que 
podemos te adiantar é que apenas dois 
enormes e perenes buracos -  um na Av. 
Presidente Vargas (área da Central) e ou-
tro, na antiga ex-Praça Paris -  o mons-
tro, já deglutiu mais recursos internos e 
externos que todas as demais obras da 
Guanabara ji -tas nos últimos 20 anos. 
O nosso Metrô, que dificilmente ficará 
pronto antes do ano 2000, já enriqueceu 
muita gente e vai enriquecer muito mais. 
Basta saber que mesmo não existindo ele 
tem um quadro de funcionários respeitá-
vel, não sei se maior ou menor que o da 
Prefeitura de Paris, mas que é grande 
não há dúvida. E seus dirigentes, lotados 
num órgão fantasma denominado de 
CEPE-2, se não nos falha a memória, 
recebem inclusive jetons por "reuniões 
extraordinárias", independentemente dos 
polpudos vencimentos que auferem dos 

contribuintes já tão sacrificados por uma 
orgia de impostos e taxas. E tem mais: 
além do tumulto e do atravancamento 
que seus buracos provocam no centro da 
cidade, por serem inconclusivos e eter-
nos, além de se constituir numa modali-
dade de meio de transporte já superado 
em quase todo o mundo, o nosso Metrô, 

conforme antevê o génio místico de 
Betovem 'está fadado a produzir muitas 
tragédias no Rio de Janeiro, onde as 
águas costumam rolar, de vez em quan-
do, com fúria assassina. 

LIBERTINO 
OU AMORAL 

O leitor carioca Themis Duvivier nos 
escreve para externar a onda de receio 
que tomou de assalto os membros de sua 
família (esposa, seis filhos -  quatro mo-
ças e dois rapazes) e chegou a contagiar 
até alguns parentes e amigos. 
"Amantes da cultura geral e das artes 

plásticas em particular, diz ele, consegui-
mos através de quatro gerações organizar 
uma razoável biblioteca e uma pinacoteca 
que, mesmo não sendo de causar inveja, 
reúne algumas obras importantes, dentre 
elas seis magníficas telas do extraordiná-
rio gênio que é Picasso. Até aí não haveria 
motivos para receios, mas ocorre que qua-
tro delas são nus artísticos. Isto com rela-
ção a Pablo Picasso, pois temos mais onze 
quadros assinados por outros pintores não 
menos famosos, também de nus, a maio-
ria adquiridos na Europa, nos últimos 50 
anos por minha mãe e meus avós pater-
nos. Esses quadros já foram elogiados por 
muitas pessoas de destaque, nacionais e 
estrangeiras, inclusive diplomatas refina-
dos e em plena evidência, cujos nomes 
preferimos omitir. 
Nossos quadros -  prossegue -  nunca 

chocaram ninguém e sempre foram moti-
vo de orgulho para nós. Mas depois que o 
Ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, supe-
rando mesmo toda a fúria da mente enfer-
ma de Jânio Quadros, se insurgiu contra o 
que classificou de erótico na produção de 
Picasso, o temor de que sejamos tomados 
por um bando de amorais, libertinos ou 
mesmo imorais, está quase nos impelindo 
a vender ou mandar para fora do Brasil 
esse patrimônio da família. Que sugerem, 
os senhores?  Cordiais saudações, etc. 
etc." 
NR: Sr. Duvivier, nosso Ministro 

Bizaid é um sectário do puritanismo e 
sua austeridade é tão grande que ele não 
pode admitir nem suportar essas "inde-
cências" de nus artísticos. Já é voz cor-
rente que ele vai mandar vestir de smoker 
todas as imagens de Cristo existentes em 
nossas igrejas. Salve seus quadros e sua 
pele mandando-os, pelo menos por en-
quanto, para bem longe do Brasil, mas 
não se desfaça de patrimônio tão valioso. 
E o que podemos lhe aconselhar. Obri-

gado pela cartinha e continue escrevendó. 
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Chico Buarque, sociólogo 
Chico Buarque de Holanda, depois da 

grava çio do elepê Construçêo, fixou em 
definitivo sua posição de poeta maior da 
música popular. Como se não bastara, 
por exemplo, toda a tessitura do drama 
íntimo que marca o filho de... (prosti-
tuta) em Minha História Como se não 
bastara, igualmente, pôr em evidência o 
problema da absorção do humano pelo 
Cotidiano. Como se não bastara cantar 
em ritmo proparoxítono Construção, na 
qual -  à semelhança do aprendiz de 
feiticeiro que liberou os segredos da na-
tureza e se sentiu impotente para domi-
nar as forças libertadas -  o homem, e 
mais particularmente o homem explora-
do, se vê tragado pela própria obra. 
Como se não bastara tudo isso e mui-

to mais, Chico ainda nos oferece Deus 
lhe Pague.  Traça nessa música-poema 
parte do perfil sociológico do homem 
simples, cuja tendência mística, aliada ao 
provídencialismo algo fatalista e à forma-
ção histórica e cultural do brasileiro, o 
leva -  pôr força das manipulações das 
elites -  a render graças ao seus algozes e 
a Deus.  Não só a expressão Deus lhe 
Pague, aliás, se localiza, conforme Tales 
de Azevedo em Cultura e Situação Ra-
cial no Brasil, "a confiança, quase cabe-
ria dizer a virtude teologal da esperança 
na assistência de Deus, que parecem típi-
cas de nossa gente." (1) 
Não obstante sofrido, o homem-massa 

agradece às classes dominantes as miga-
lhas do "pão pra comer", os palmas do 
"chão pra dormir", até mesmo "a certi-
dão pra nascer" e, contrastando com o 
seu mundo de tristezas, "a concessão pra 
sorrir'. 

-  Obrigado, meu feitor, pelo prazer 
de chorar. 
Reduzido na sua significação humana 

a mera coisa, ele -  um anti-homem -  se 
anima a ponto de demonstrar gratidão 
pelo ópio do futebol proporcionado às 
massas, assim como o "crime pra comen-
tar" (viva O Dia! viva Notícias Popula-
resl etc.), o "domingo que é lindo" (viva 
Sílvio Santos, Flávio Cavalcanti, Chacri-
nha e outros que tais!) e a "novela, 
missa e gibi" das horas de lazer. 
Estagiando há séculos e séculos amém 

na faixa da intransitividade 'ou da transi-
tividade ingênua, segundo as precisas ex-
pressões largamente utilizadas por Paulo 
Freire em Educação como Prática da Li-
berdade, (2), o homem simples chega, 
não raro, a elevar a voz aos césares do, 
mundo, sensibilizado diante da "fuma-
ça" desgraça, que a gente tem que tos-
sir" e dos "andaimes, pingentes, que a 
gente tem que cair'  Maltratado "por 
mais um dia, agonia, pra suportar e assis-
tir." Sim, assistir, porque o colocaram, 
sob diversos aspectos, à margem da his-
tória. Resume-se em geral a uma especta-
dor, na típica atitude do grosso dos 
homens-massa, cuja vida os submete em 
parte a um simples cruzar de braços, 
caracterizados pela Carolina e Januária, 
acostumadas a observar o mundo da ja-
nela, incapazes ou temerosas do compro-
metimento. 
"Carolina, com seus olhos fundos 
Guarda tanta dor, a dor de todo este 

mundo 
Eu /á lhe expliquei que não vai dar 
Seu pranto não vai nada ajudar . .. 

•  . .  Nosso barco partiu 
Eu bem que mostrei a ela 
O tempo passou na janela 
E só Carolina não viu" 

"Toda gente homenageia Januária na 
/anela 
Até o mar faz maré cheia pra chegar 

mais perto dela 
O pessoal desce na areia e batuca por 

aquela 
Que malvada se penteia e não escuta 

quem apela" 

Este homem, um autêntico morto-vi-
vo, recebe, então, num dia qualquer, em 
um lugar qualquer, a visita das "moscas-' 
bicheiras a nos bei7ar e cobrir" e, mor-
rendo, alimenta o sonho de começar a 
viver, por decorrência da "paz derradeira 
que enfim vai nos redimir' Este mesmo 

que ele qu a esperança como 
norma de vida em Pedro Pedreiro, pois 
a realidade nada lhe podia acenar senão 
com a consolação da esperança, contris-
tadora e aviltante condição do "brasilei-
ro, profissão esperança' 
"Pedro pedreiro está esperando a mor-

te 
Ou esperando o dia de voltar pro Nor-

te 
No desespero de esperar demais 

Pedro pedreiro quer voltar atrás 
Quer ser pedreiro pobre e nada mais 
Sem ficar esperando, esperando, espe-

rando 
Esperando o sol, esperando o trem 
Esperando o aumento para o mês que 

vem 
Esperando um filho pra esperar tam-

bém..." 
Deus lhe Pague constitui, enfim, um 

retrato, sem retoques, do dia-a-dia do 
homem-massa, obrigado a pedir licença 
para viver. Num mundo no qual -  dian-
te da coisificação da sociedade e do seu 
contingente humano -  o homem perde 
o próprio endereço. Por isso, sob deter-
minado aspecto, o homem construiu a 
técnica e a técnica está destruindo o 
homem. A secundarizacão dos contatos 

Luís Gonzaga 
Não se pode, sob pena de cometer pe-

cado mortal à verdade, dizer que Chico 
Buarque seja um poeta empolado. Pelo 
contrário, seu vocabulário surge em gran-

de parte do dia-a-dia. Não se reduz a isso, 
no entanto. Vai muito além, trabalhando 
como um artesão da literatura, a mensa-

gem a transmitir. Mas nas atuais circuns-
tâncias, temeroso, segundo suas próprias 
palavras, de que o Brasil "vire um Portu-
gal", ele se vê por vezes forçado a falar 
não só pelas linhas como notadamente pe-
las entrelinhas. Está aí Construção que 
não nos deixa mentir. 

Luís Gonzaga Jr., entretanto, realiza 
em seu compacto simples recentemente 
lançado, uma espécie de tradução (inten-
cional ou não, não vem ao caso, porque a 

ADALBERTO PARANHOS 

sociais, a partir da indiferença, do pouco 
ou nenhum interesse de uns pelos outros 
e da oposição de interesses, nos conduz 
ao "amor mal feito, depressa, fazer a 
barba e partir" Seja por conseqüência 
mesma da estrutura econômico-social e 
seja por conseqüência mesma da imaturi-
dade espiritual do homem. 

Não fora a realidade movida por con-
tradições, não fora a evolução uma resul-
tante de forças antagônicas em interação 
dialética, e. não haveria razão senão para 
desesperar. Desesperança que, se impreg-
nada de realismo, domina toda a Roda 
Viva, de Chico Buarque,- encontra, porém, 
a sua antítese em Apesar de Você, onde o 
poeta canta, a plenos pulmões: 
"Amanhã vai ser outro dia 

- .  Como vai proibir quando o galo 
insistir em cantar? 

Você vai se amargar vendo o dia 
ralar sem lhe pedir licença 
E eu vou morrer de rir, este dia há de 

vir antes que você pensa 
Apesar de você 

Como vai se explicar vendo o céu 
clarear, de repente, impunemente? 
Como vai abafar nosso povo a cantar 

na sua frente? 
Apesar de você!" 

(1) Tal qual o reconhece Otávio lanni 
em A Mentalidade do Homem Simples: 
"Esse interesse novo do pensamento bra-
sileiro pelo homem comum nasceu e de-
senvolveu-se amplamente durante a vigên-
cia da democracia populista (1945 -  

1964)' Simultaneamente à emersão das 
classes populares urbanadas processada 
nesse período de trânsito, empreendeu-se, 
nas artes e nas ciências sociais, uma "fe-

nomenologia da Consciência ingênua - . 
Dela despontam, dentre os componentes 
fundamentais, o misticismo (ou o confor-
mismo) e a violência quer combinados, 
quer isolados, predominando o primeiro 
sobre o segundo, como o sugere Chico 
Buarque de Holanda, principalmente após 
a derrocada da democracia populista. 
Indo mais longe no exame dos anteceden-
tes históricos do mutismo no Brasil, con-
vêm ter presente Paulo Freire: "Nas gran-
des propriedades, separadas uma das 
outras pelas próprias disposições legais, 
por léguas, não havia mesmo outra manei-
ra de vida, que não fosse a de se fazerem 
os "moradores" desses domínios —prote-
gidos— dos senhores. Tinham de se fazer 
protegidos por eles, senhores todo' pode-- 
rosas, das incursões predatórias dos nati-
vos. Da violência arrogante dos trópicos, 
Das arremetidas até de outros senhores. 
Aí se encontram, realmente, as primeiras 
condições culturológicas em que nasceu e 
se desenvolveu no homem brasileiro o 
gosto, a um tempo, de mandonismo e de 
dependência, de 'protecionismo-, que 
sempre floresceu entre nós em plena fase 
de transição. - .. -  O mutismo não épro-
priamente inexistência de resposta. E res-
posta a que falta teor marcodamente críti-
co." Acrescente-se a isso que a fase de 
industrialização conservou o princípio da 
autoridade irracional, sob o disfarce da 
eficiência e racionalidade capitalistas, 
pelo qual as decisões assumidas se defi-
nem em função de interesses de minorias. 
Daí advém, especialmente nos países sub-
desenvolvidos, toda uma série infindável 
de medidas de manipulação, a ponto de 
converter-se, por exemplo, o sindicalismo 
no Brasil em técnica de controle social. 
(2) Ao se propor a análise cia nossa 

inexperiência democrática, Paulo Freire 
nos adverte do perigo da consciência ingê-
nua descambar para o irracionalismo e o 
sectarismo. Formula-nos também o convi-
te para trabalharmos na criação de condi-
ções propícias à promoção das massas ao 
status de povo. Em Quem Ë o Povo no 
Brasil, Nélson Werneck Sodrá assim o 
conceitua: "Em diferentes fases histórI-
cas e em diferentes países, portanto, o 
conceito de povo corresponde a diferen-
tes agrupamentos  de força. sociais. Há 
uma composição específica para cada si-
tuação concreta; não uma situação eterna 
e imutável, povo não é a mesma coisa em 
diferentes situações históricas. Mas, evi-
dentemente, encontra-se um traço geral, 
permanente, que atravessa a história e se 
repete em cada lugar, algo que existe em 
qualquer tempo e em qualquer lugar, 
quando se trata de povo e se procura defi-
nir o conceito, para compreender o papel 
dessa força social na vida política. Esse 
traço é o seguinte: em todas as situações, 
povo é o conjunto das classes, camadas e 
grupos sociais empenhados na solução 
objetiva das tarefas do desenvolvimento 
progressista e revolucionário na área em 
que vive." 

Jr. "traduz" Chico Buarque 
realidade nos fere a todos) da linha de 
pensamento musical de Chico Buarque. 

Mais simplesmente, sem a mesma elabora-
ção poética, nele tambéml a música e o' 
ritmo, tal como acontece em várias com-
posições de Chico, aparecem como com-
plemento. Comportamento Geral -  que 
para sua honra provocou taras eiras entre 
jurados do Programa Flávio Cavalcanti -  

'e Sorriso nos Lábios se integram às preo-
cupações que freqüentemente ressurgem 
entre nós: cantar e denunciara comporta-
mento do homem-massa, entregue ao do-
mínio dos mecanismos de alienação polí-
tica e social. 

Para o tira-dúvida comparem-se, por 
exemplo, Deus lhe Pague (v. ao lado Chi-
co Buarque, Sociológico) e Comporta-

mento Geral, tio filho do Luís Gonzaga.' 
Você deve notar que não tem mais tutu/ 
E dizer que não está preocupado Nocé 
deve lutar pela xepa da feíra/E dizer que 
está recompensade/Você deve estampar 
sempre um ar de alegria/E dizer tudo tem 
melhorado/Você deve rezar pelo b*m do, 
patrão/E esquecer que está desemprega-
do/Você merece, você merece ,7udo vai 
bem, tudo legal/Cerveja, samba e amanh.1, 
seu Zé, se acabarem com seu cama-
vai? /Você deve aprender a baixar a cabe-
ça/E dizer sempre muito obrigado/São pa-
lavras que ainda lhe deixam dizeriPor ser 
homem bem disciplinado/Deve, pois, só 
fazer pelo bem da nação/Tudo aquilo que 
for ordenado/Pra ganhar um fuxão no 
juízo final/E diploma de bem comporta-
do/Você mcrec" 'bi) 
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General e 
generalíssimo 
O general Alejandro Lanusse, que as cus-

tas de mais um golpe de Estado e até que 
ocorra um outro, se encontra à frente do 
governo militar argentino, anda em vilegiatu-
ra pela Europa. Foi cair nos braços do gene-
ralíssimo Francisco Franco e declarou-lhe, 
em Madri, que se sentia muito honrado por 
encontrar-se "na mui querida Espanha". Esse 
Lanusse é manhoso. Está claro que o objeti-
vo de sua visita foi demonstrar ao ditador 
espanhol que a sede oficial do governo argen-

tino se localiza, de fato e de direito, em Bue-
nos Aires e não em Madri, onde Juan Domin-
go Per5n exerce um poder paralelo ao seu e 
se autoconsidera chefe do governo argentino 
no exijo. Como o velho caudilho Francisco 
Franco continua o mesmo, prosseguirá feste-
jando os dois. Isto é, até que Lanusse seja 
apeado do governo de transição por outro 
golpe militar. Então será a vez do seu su-
cessor receber as honras, mas outra vez em 
igualdade de condições com Perón que já 
conquistou, nesse particular, segura vitalicie-
dade. 

Ladrões de 
casaca 

Na Guanabara, com o conhecimento de 
autoridades federais, estaduais e policiais, há 
centenas de pessoas lesadas pelos dirigentes 
da  empresa de  eletrodomésticos, Cássio 
Muniz S/A. O golpe, que envolve milhões de 
cruzeiros, foi desfechado através do chama-
do Consórcio de Utilidades, onde grupos de 
100 e mais pessoas foram seduzidos por uma 
farta publicidade nos jornais, estações de rá-
dio, TVs e por um verdadeiro exército de 
vendedores domiciliares. Os consorciados, 
além das taxas de inscrição e prestações men-
sais, tinham o direito de fazer lances nas as-
sembléias dos grupos, na tentativa de conse-
guir mais rapidamente o televisor, a geladeira 
e outros utensílios domésticos. O número de 
grupos era enorme, tanto que se realizavam 
assembléias diariamente. Mas já então era evi-
dente a má-fé dos dirigentes da empresa, pois 
os lances perdidos ou ganhos ficavam retidos 
e isso desenrolou-se durante mais de cinco 
anos. E até hoje, milhares de pessoas pobres 
estão privadas de suas economias amealhadas 
a duras penas, enquanto os ladrões de casaca 
continuam usufruindo, só em juros, uma au-
têntica fortuna, se é que não compromete-
ram esses recursos alheios. A loja do Rio, já 
vai para dois anos, foi fechada sem maiores 
explicações e centenas, senão milhares de 
consorciados, até hoje, mesmo tendo saldado 
integralmente seus compromissos, não rece-
beram as mercadorias a eles correspondentes. 
E no rol dos lances retidos há outra fortuna 
criminosamente subtraída aos seus legítimos 
donos. O crime é flagrante, contra a econo-
mia popular, inclusive inafiançável, mas não 
se ouviu ainda dizer que algum dos gatunos 
da firma foi parar na cadeia. Ninguém sabe 
mais para quem apelar, mas as autoridades 
devem saber o que fazer em caso tão esca-
broso. Para isso elas existem, não é mesmo 
senhor Ministro da Fazenda? 

Um exemplo 
financiamento 
Para não ter de parar, São Paulo precisa 

providenciar, hoje, a satisfação a necessida-
des que só se apresentarão daqui a dez anos. 
O consumo de eletricidade, por exemplo, 
mais do que duplica num decênio, de modo 
que todos os planos visando a criação de no-
vas fontes de energia têm de ser baseados no 
ritmo do crescimento da demanda. 
Os grandes problemas postos por um de-

senvolvimento acelerado estão sempre no 
futuro e - -  o que é mais importante - -  exi-
gem soluções antecipadas. O projeto da Usi-
na de Agua Vermelha reflete a preocupação 

-  como refletiu a decisão de construir o 
complexo de Urubupungá -  de não deixar 
que "o dia de amanhã" surpreenda a indús-
tria paulista com deficits no fornecimento da 
energia para movê-la. Já com o contrato de 
financiamento assinado, no valor de 240 mi-
lhões de dólares, só lá para 1980 os gerado-
res da Cachoeira do índios entrarão em ple-
no funcionamento. 
Naturalmente, o empréstimo contraído 

com vários bancos europeus -  do qual parti-
cipa, também, o Tesouro Nacional da França 
-  obriga à aquisição de equipamentos nos 
países financiadores. E de salientar, no en-
tanto, o fato de quase dois terços do mon-
tante da operação financeira estarem destina-
dos a assegurar ampla participação da indús-
tria nacional no projeto. Assim, um plano 
para o futuro, no que concerne à demanda 
de eletricidade, é igualmente de significativo 
porvir para o esforço que vivemos a fazer no 
sentido de o próprio Brasil criar os seus ins-
trumentos de progresso.  - 

Para nós, o projeto da Usina de Agua Ver-
melha não é apenas um exemplo de previsão 
administrativa, mas também -  muito espe-
cialmente -  uma boa fómiul' de se obterem 
recursos externos sem ter de marginalizar o 
parque industrial doméstico, de cuja expan-
são dependemos para desenvolver o País. 

Gillette apela 
com 

"Bom Bril" 
Fabricando durante cerca de meio século, 

ou pouco menos, a pior lâmina de barbear 
do mundo inteiro, em virtude da falta de 
concorrentes no País, a Gillette "do Brasil" 
Ltda. andou próxima da falência. Motivo: o 
aparecimento no mercado de produto supe-
rior e mais barato. O descaso em relação ao 
público, que antes só dispunha do seu produ-
to, não arrastou a empresa de forma irreme-
diável à insolvência, porque ela apelou para a 
produção de material de limpeza, cremes 
ordinários e até uma bucha de aço -  imita-
ção vexatória do Bom-Bril -  com sabão, 
destinada à lavagem de pratos, panelas e ou-
tras fainas domésticas. Foi a salvação, por-
que o comércio do ramo está saturado de 
lâminas de excelente qualidade, produzidas 
na Europa, principalmente a Persona e a 
Wilkinson, que desbancaram completamente 
a badalada Platinum-Plus, que é apenas pou-
co menos ruim do que a insuportável Gillette 
Azul, que somente os alienados ainda com-
pram. Resta verificar se a nova linha de pro-
dutos de limpeza vale a pena ou constitui 
mais um logro contra o consumidor brasi-
leiro, já tão espoliado pela avidez de lucro 
fácil desses monopólios. 

"Estadão" 
x 

Censura 
Semanas antes do carnaval, um grupo de 

terroVistas eliminou, em São Paulo, o geren-
te de urna churrascaria que -  oito meses 
atrás -  teria delatado outros subversivos 
que estavam jantando no estabelecimento. 
Todos os jornais, em todas as. partes do 
Brasil -  inclusive os da capital bandeirante 
-  noticiaram o fato. Só o Estadão foi 
proibido, pela censura, de fazer qualquer 
referência ao acontecimento -  o que moti-
vou mais um telegrama de Rui Mesquita ao 
ministro da Justiça. 
Tudo estava indicando, assim, que a 

questão de O Estado de São Paulo poder 
ou não poder veicular uma informação se 
havia transferido da área dos regulamentos 
para o campo de um a birra pessoal entre o 
diretor do jornal e o sr. Alfredo Buzaid. E 
um observador sereno concluiria que a ne-
nhuma das duas partes o conflito beneficia-
ria. 
Nada poderia ser mais prejudicial ao Es-

tadão do que ter de enfrentar uma censura 

"específica". De outra parte, não é de crer 
que o governo achasse que lhe adviria al-
gum proveito político da imbirrância com 
um dos mais importantes jornais do mun-
do. Então, segundo rumores correntes na 
capital paulista, o governador Laudo Natel 
teria convidado Rui Mesquita para uns co-
mes-e-bebes em palácio, com a participação 
-  não esperada pelo diretor do velho diário 
-  do ministro da Justiça. 
Afirma-se que a reunião foi cordial e que 

a conversa, franca, teria levado a um "acor-
do de cavalheiros". Não sabemos, realmen-
te, se os brancos se entenderam. Mas faze-
mos votos para que tenha sido afastado o 
"pomo da discórdia". Embora divergindo 
de muitas posições de O Estado de São 
Paulo, queremos ver o grande jornal no 
pleno gozo do seu direito de informar e 
comentar livremente, além de que -  se 
verdadeiramente foi ganho um round con-
tra a censura -  é muito possível que nós, 
modestos e pequenos, apanhemos as miga-
lhas que saltarão forçosamente do prato de 
Rui Mesquita. 

o arÚsit 
O fajecido Júlio Mesquita costumava di-

zer que imigrante só se torna brasileiro a 
partir da quarta geração. Era uma maneira 
quatrocentona de resistir a uma invasão que 
acabaria  como acabou, em muitos casos 
-  na substituição, por forasteiros, dos tra-
dicionais donos dos meios de fazer riqueza, 
E o Estadão, embora jamais o tenha decla-
rado expressamente, sempre considerou es-
trangeiros todos os que não tenham um 
bisavô já nascido no País. 

Assim, para o velho orgão da imprensa 
bandeirante, o sr. Paulo Maluf -  "túrco" 
ainda na segunda geração -  não teria direi-
to a ocupar cargos que só deveriam caber 
aos "brasileiros natos" da definição do fina-
do Julinho. Mesmo que o ex-prefeito de 
São Paulo e atual secretário dos Transpor-
tes merecesse bom tratamento jornalístico 
por suas obras e atos públicos -  e se diz 
que é, pelo menos, um administrador satis-- 
fatório -  poderia esperar sentado por uma 
colher de chá do Estadão. 

Paulo Maluf, candidato potencial ao go-
verno da antiga Piratininga, nunca deixou 
de saber que -  tendo contra ele a preven-
ção sistemática de O Estado de São Paulo 
-  ser-lhe-á difícil hospedar-se no Palácio 
dos Bandeirantes. E, embora muito rico -  

pois paga de imposto de renda, como pes-
soa física, seis bilhões de cruzeiros antigos 
-  não podia ter ilusões quanto ao poder do 
seu dinheiro para um "ataque frontal". 
Além de ser grande também a fortuna dos 
Mesquitas, praticamente indesafiável, o jor-
nal não tem -  no seu corpo de diretores -  

nenhum Nascimento Brito ou Roberto Ma-
rinho, que traficam a influência das respec-
tivas folhas e vendem até a opinião edito-
rial. 

Mas, a assessoria de Maluf, ou ele pró-
prio, se lembrou de que o vil metal tam-
bém pode ser usado -  até com maior efi-
ciência, em certas circunstâncias -  em ma-
nobras indiretas. Ora, se o velho Julinho 
tinha as suas ogerizas e idiossincrasias pes-
soais, era homem igualmente de lea1dad 
incondicionais. E, entre estas -  fazendo 
parte da herança sentimental dos Mesquitas 
sucessores -  encontra-se a devida a Carlos 
Lacerda. 

Paulo Maluf, então, deu a sua de artista: 
aplicou um milhão de cruzeiros - -  uma "bi-
lha" antiga -  numa das empresas de Lacer-
da e este, em retribuição, usou de sua in-
fluência para amaciar O Estado de São Pau-
lo com relação ao "turco". O fato é que, 
hoje, o grande jornal paulista já dá desta-
que ao noticiário sobre as realizações da 
Secretaria dos Transportes e o seu titular 
pode visitar dois municípios por semana 
já esteve em 200 -  sem que o Estadão 
levante a suspeita de se encontrar ele cons-
truindo as bases da sua indicação à chefia 
do governo. 

4 
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Lo de sermos também 
um semanário - -  colocando o dever de ur-
banidade jornalística acima dos estreitos 
interesses da concorrência -  Opinião de-
dicou ao nosso reaparecimento cavalhei-
resca matéria em lugar nobre e sob um 
título de três colunas. Na verdade, só a 
circunstância de circularmos com a mes-
ma periodicidade pode fazer pensar numa 
disputa entre nós, pois -  procurando 
ocupar faixas diferentes de apelo ao leitor 
mais nos complementamos do que 

competimos. 

O mesmo é o nosso ângulo de aprecia-
ção dos acontecimentos: o de jornais ver-
dadeiramente independentes que só so-
breviverão se contarem com o apoio do 
público, de vez que não cederão na sua 
linha programática às injunções  corre-
tores de anúncios. E idêntica a nossa visão 
dos problemas, só que os escolhemos em 
áreas paralelas que, no entanto -  contra-
riando o Quinto Postulado de Euclides -  

se encontram e interpenetr am ao longo de 
toda a frente da batalha livrada perma-
nentemente pela grandeza do Brasil e o 
bem-estar do povo. 

Um reparo, porém, nos permitimos fa-
zer à cordial notícia de Opinião: Jornal de 
Debates não foi relançado simplesmente 
porque Limeira Tejo não tinha mais onde 
escrever. Embora seja fato que a grande 

lhe tranca as suas colunas -  

com exceção do Correio do Povo de Porto 
Alegre -  o diretor desta folha tomou a 
iniciativa de ressuscitar, com o mesmo es-
pírito, o combativo semanário fundado 
por Matos Pimenta, por uma razão mais 
profunda do que a ditada pela necessida-
de pessoal de contar com um veículo para 
comunicar as suas idéias. 
JORNAL DE DEBATES reapareceu 

para que todos os brasileiros de boa fé 
disponham do espaço -  que lhes nega a 
maioria da imprensa do País -  para dis-
cutir livremente, sem a autocensura im-
posta por interesses de empresa, os pro-
blemas de cuja solução depende o êxito 
do esforço para desenvolvermos realmen-. 
te o País. Este já não pode continuar cres-
cendo para benefício exclusivo de peque-
níssimas minorias apoiadas nos editoriais 
e até no noticiário da maior parte dos 
nossos órgãos de divulgação e formação 
da consciência popular. 

Testemunho 
contra 

Em conferência pronunciada numa uni-
versidade dos Estados Unidos, um sul-ame-
ricano afirmou que não havia o mais leve 
traço indígena na população do seu país. O 
auditório sorriu discretamente, pois eram 
fortes -  na cara do conferencista -  

sinais de que corria nas suas veias uma boa 
dose do sangue dos primitivos habitantes 

do Continente. 

Lembramos-nos dessa história, ao tomar-
mos conhecimento de que Flávio Marciio 
negou -  no seu discurso de posse na presi-
dência da Câmara dos Deputados -  que o 
Congresso brasileiro estivesse em decadên-
cia. 

Vigaris mo e 

deboche 
A Gessy Lever, fiel ao lema de quase 

todos os monopólios estrangeiros aqui radi-
cados, nutre pelo povo brasileiro o maior 
desprezo. A única coisa que lhe interessa 
mesmo é a nossa exploração. Seu mais recen-
te deboche foi lançar um sabonete tão gran-
de que nenhuma criatura consegue segurar 
firme nas mãos. O vigarismo está no exagero 
publicitário (bem mais dispendioso que o 
produto final elaborado, embalado e deduzi-
dos os impostos), que assegura aos incautos a 
existência no tijolo de um creme hidratante. 

Autêntico conto do vigário, mas o povo esta 
indo na onda publicitária. Até quando vamos 
ficar expostos a tais empresas? Parece mes-
mo que não dispomos de meios para suprir 
nossas próprias necessidades em matéria de 
produtos de higiene. E na verdade produzi-
mos o melhor sabonete do mundo, que é o 
Phebo, este sim, autenticamente brasileiro e 
mil vezes superior ao badalado Lux ("de 
luxo"), que não passa de um empulhamento. 
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Há muita gente importante, e até mes-
mo sem importância alguma, .picada, em 
São Paulo, pela mosca azul, com vistas à 
sucessão do Governador Laudo NateL 
Sobre as sem importância, o preferível, 
pe!o menos por enquanto, é n5o dizer 
uada, e deixá-las sonhar, pois este país, de 
uns tempos para cá, transformou-se  numa 
caixa de surpresas, dando margem a que 
todos os impossíveis aconteçam. Por isso, 
melhor é não arriscar. Seria o mesmo que 
jogar contra o imponderável Os exemplos 
estão aí para quem os quiser ver: Fiinto 
Müller na presidência cia Arena, do Sena-
do e do Congresso Nacional, Raimundo 
Padilha na chefia do executivo fluminen-
se; Fiávio Marc ílio na presidência da 
Câmara dos Deputados; Nina Ribeiro 
nutram vice-liderança da bancada situacio-
nista; Benjamim Farah (professor  de 
Moral e Cívica do Pedro II e mais arenista 
que o próprio Nina) na Executiva Nacio-
nal do MDII e no Senado; Chagas Freitas 
(outro  Farah  redivivo) ironicamente 
posando de governador  do MDB -  da 
Guanabara, mas onde a Arena e o governo 
federal dão as cartas. Eis por que o 
preferível é silenciar a respeito dos impro-
váveis de hoje, que podem ser transforma-
dos nos prováveis de amanht1 
Então falemos dos prováveis de hoje, 

sem levar em conta as incertezas do 
fituro. 
Em matéria de cotação para succ er a 

Laudo Natel no Palácio dos Bandeirantes, 
o páreo está sendo disputado, na diantei-
ra, por Figueiredo Fcrraz, atual prefeito 
cia São Paulo, e í-'au.'o MuJujÇ ex-prefeito e 
atual Secretário  de  Transoortes  (o 

MILTON S. PASSOS 

Andreaza de lá) do Estado. O grande 
trunfo de Ferraz é o metrô, obra inques-
tionavelmente que o paulista, dentre ou-
tras tantas, há de ficar devendo ao dina-
mismo e à visão do saudoso brigadeiro 
Faria Lima (carioca de Vila Isabel). 
Algumas linhas prioritárias do sistema, 

provavelmente duas, serão inauguradas 
em sua administração. Isso, mesmo em 
eleições livres, pendentes de sufrágios 
'secretos e diretos, universalmente em 
vigor nos países que adotam o regime 
democrático, vale votos populares. Em 
eleições indiretas, pode valer muito e 
nada ao mesmo tem po. 

Tudo dependerá do escolhedor, para 
muitos dos quais a simpatia se sobrepõe 
aos méritos; a amizade pessoal às qualida-
des e à competência. Desse modo, a rigor, 
já que o povo continua marginalizado no 
seu direito de escolha, e os ibopes não 
conseguem fazer adivinhações tudo esbar-
ra no imprevisível. 

Se, no entanto, o postulante monta um 
serviço de divulgação promocional, como 
fez o Rubem Costa no Banco do Nor-
deste, termina impondo sua imagem à 
meditação dos que têm a capacidade de 
escolher. Foi com uma assessoria de 
Imprensa fecunda em maquinações e libe-
ralíssima em matéria de dinheiro que 
Rubem Costa, antes totalmente desconhe-
cido, pulou do Banco da Amazônia para o 
BNI1 e virou trunfo no governo federal. 

Então não seria asneira dizer-se quê 
Figueiredo Ferras está no páreo da suces-
são bandeirante. Contra essa justa aspira-

ção sua, do que veio a púbico, só há 
mesmo aquela divergência entre elee o 
general co mandante do II Exército, por 
causa da cobertura que o prefeito estava 
dando ao truste dos supermercados em 
detrimento das feiras-livres, onde a grande 
massa de subassalariados de SP adquire 
sua magra alimentação. Em termos de 
voto popular esse comprometimento por 
certo liquidaria com a pretensão de 
Ferraz. Mas isso é coisa do passado, o 
povo não vota e ele pode ainda ser o 
escolhido. 

O outro picado pela mosca azul da 
sucessão e com excelentes chances é o 
Paulo Maluf que não só pode explorar 
também unia boa fatia do halo do metrô, 
posta no fogo à época em que foi 
prefeito, como tem a exibir outra série 
considerável de obras públicas, realizadas 
em sua presente gestão à frente da Secre-
taria dos Transportes. E Paulo sabe apare-
cer e agradar como ninguém. Sobretudo, 
tem tanto dinheiro que até pôde prescin-
dir das verbas pagas pelos contribuintes 
para se promover. Fez isso com absoluto 
sucesso  no governo  anterior.  Dona 
lolanda Costa e Silva foi exaustivamente 
homenageado e presenteada por sua mãe 
que, faça-se justiça, mesmo não saindo de 
dentro de sua riquíssima mansão, faz 
melhor política de bastidores que 90 por 
cento dos atuais políticos bandeirantes. 
Tanto assim que conseguiu uma coisa que 
seria absolutamente impossível noutras 
circunstâncias: a elevação do Paulinho à 
chefia do executivo municipal de São 
Paulo. E não há dúvidas, ela o oretende 

ver alçado a maiores alturas, para isso es 
trabalhando exaustivamente. Então vale 
pena não subestimar essa segunda força, 
que  de fato pc.derosa. 

Correndo á distáncia, quase invisívc 
aos observadores da disputa silencioso..; 
vêm o Qm Albuquerque, atual Secretári-. 
de Administração, e Salvador Julianeili, 
presidente da Arena paulista. Em relação; 
a este último, já se acha que ele subiu 
demais para os tão curtos méritos que 
possuL Quanto ao segundo -  vem de 
novo a bisonhice -  o que lhe falta é 
apenas uma boa assessoria de Imprensa. E, 
um dos secretários que mais produzem e 
que menos aparecem, por ser quase 
tímido. Como são tímidos também os 
seus assessores, com raras exceções, sua 
luz quase não brilha nas trevas que 
envolvem a imprecisa sucessão bandeiran-
te. Mas qualidades não lhe faltam, inclusi-
ve disciplina e fidelidade comprovadas ao 
governador. 

Estas considerações, obviamente, não 
pretendem eliminar os banqueiros da cor-
rida. Como é sabido eles andam muito 
cotados de 1964 para cá, especialmente 
em SP, onde a maioria deles faz política, 
age nos bastidores. No período anterior/á 
tivemos Abreu Sodré no atual temos o 
Laudo NateL Logo não seria de se 
estranhar se próximo chegar a vez do 
Herbert Levy -  já preterido uma vez -  

ou de outro qualquer que esteja nas boas 
graças do pessoal do Planalto. Eles não 
estão  inativos,  absolutamente,  como 
parece à primeira vista. 
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